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RESUMO

A prática de atividade física (AF) possui uma série de benefícios à saúde física e mental. Além
disso, há um corpo de evidências científicas consideravelmente robustas apontando para uma
relação entre o ambiente, tanto construído como natural, e a prática de atividade física. As
investigações apontam que o ambiente para atividade física pode agir como motivador ou
barreira para a atividade física e pode estar ligado a outras características locais. Dessa forma,
buscou-se investigar se o perfil socioeconômico das Regiões Administrativas (RAs) do Distrito
Federal (DF) possuía alguma relação com o ambiente para AF através de diferentes
metodologias de análise espacial. As análises demonstraram que o perfil socioeconômico das
RAs foi capaz de explicar, a variação de variáveis qualitativas do ambiente construído e natural,
porém o mesmo não foi verdade para variáveis quantitativas, ou seja, o perfil socioeconômico
está mais relacionado com a observação de espaços públicos de lazer e a percepção de facilidade
de acesso aos mesmos do que com as quantidades absolutas, no contexto do DF. Além disso,
identificou-se que há uma tendência de que as RAs de perfil socioeconômico de maior renda
ofereçam um ambiente de mais fácil acesso à espaços públicos de lazer (EPL) se comparadas
com as RAs de menor renda. Por fim, acredita-se que o ambiente do DF seja consideravelmente
favorável à atividade física, apesar de apresentar iniquidades na distribuição e no acesso aos
EPLs.

Palavras-Chave: Atividade Física; Ambiente; Perfil Socioeconômico; Análise Espacial.
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ABSTRACT

Practicing physical activity (PA) is related to better physical and mental health. Moreover, this a
considerably robust body of scientific evidence that points to a relationship between the built and
natural environment and PA. The research shows that the environment can be either a motivating
factor or a barrier to PA and can be linked to other local characteristics. So, we sought to
investigate if the socioeconomic characteristics of the administrative regions of the Federal
District of Brazil was related to the environment for PA through different spatial analysis
techniques. The analysis showed that the socioeconomic characteristics were capable of
explaining, the variance of qualitative variables of the built and natural environment, but the
same wasn’t true for quantitative variables, that means that, in the Federal District of Brazil, the
socioeconomic characteristics are related to the observation of public open spaces and the
perception of ease of access but not with the absolute quantities of these spaces. Furthermore, it
was identified that there is a tendency for the ARs with better socioeconomic characteristics to
offer an environment with more easily accessible public open spaces when compared to ARs
with lower SES. Finally, we believe that the environment in the Federal District of Brazil is
considerably PA-friendly, even though it shows a few inequities in POS distribution and
accessibility.

Key Words: Physical Activity; Environment; Socioeconomic Characteristics; Spatial Analysis.
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1.INTRODUÇÃO
1.1RELEVÂNCIA DO TEMA E JUSTIFICATIVA DO ESTUDO

A prática de atividade física (AF), especialmente se realizada de forma regular, traz uma
série de benefícios para a saúde humana, dentre os principais, podemos citar: diminuição de risco
de desenvolver doenças crônicas não-transmissíveis, melhoras para os sistemas ósseo e
cardiovascular, menor risco de desenvolvimento de alguns tipos de câncer, melhora de humor e
autoestima, diminuição de ansiedade e sintomas depressivos (WARBURTON, et al, 2006;
PELUSO & ANDRADE, 2005; KANDOLA, et al, 2019).

Conhecendo todos esses benefícios, é necessário entender o que pode motivar ou
desmotivar a prática de atividade física, ou seja, o que é observado como barreira ou facilitador
para a AF. Já foram muitos os grupos e locais estudados e observam-se algumas variações locais
e populacionais. Por outro lado, essa variedade de estudos corrobora para a necessidade de
continuar estudando as possíveis barreiras e motivadores para novos locais e/ou grupos
específicos, visto que a prevalência de prática de AF e os fatores associados mais impactantes
podem variar consideravelmente dependendo das características locais como clima, ambiente ou
políticas públicas. Além disso, já foi identificada uma ausência de estudos na região
Centro-Oeste do Brasil (HALLAL, et al, 2007). A literatura mostra que para adultos entre 50 e
70 anos os fatores e recursos ambientais foram a barreira identificada mais frequentemente. Por
outro lado, os fatores motivadores foram muito mais relacionados aos quesitos social e
psicológico (SPITERI, et al, 2019). Para pessoas com obesidade, por outro lado, as barreiras
tendem a ser mais psicológicas e comportamentais, como falta de autodisciplina e motivação e
manejo de tempo, porém a falta de acesso aos equipamentos, ambientes ou profissionais foi uma
das cinco barreiras mais relevantes para esse grupo (BAILLOT, et al, 2021). A presença de
ambientes para se praticar atividade física também se mostra como um fator motivador para a
prática de AF. A presença de parques, trilhas, parquinhos, e quadras de esporte pode aumentar a
AF para pessoas de diferentes faixas etárias (VAN CAUWENBERG, et al, 2015; VAN HECKE,
et al, 2018).

O ambiente construído pode se relacionar com a AF de várias maneiras. São muitas as
características, equipamentos e indicadores do ambiente construído que podem ser relacionados
com a prática de AF. O ambiente pode incentivar a prática de AF, caso existam equipamentos de
boa qualidade e bem distribuídos, como pode também dificultar a AF, caso não haja muitos
locais propícios para desporto, ou caso os locais disponíveis sejam de qualidade ruim, por
exemplo (RENALDS, et al, 2010).

Levando em conta a relação entre o ambiente e a AF, uma possível forma de contribuir
para a promoção de atividade física é investigar os fatores que podem influenciar o ambiente, em
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outras palavras, buscar descobrir quais fatores são relacionados a ambientes favoráveis e não
favoráveis para AF. No geral, os estudos sobre ambiente construído e AF são desenvolvidos em
países de poder econômico maior, porém, quando foram avaliados ambientes de países com
diferentes níveis de renda (baixa, média, alta), as associações entre o ambiente construído e
alguns tipos de AF não foram homogêneos (BOAKYE, et al, 2023). Para além da renda, outras
questões socioeconômicas também já são motivo de investigação, por exemplo a raça/cor. Em
Chicago (Illinois, Estados Unidos da América), por exemplo, foi observado que bairros com
maioria da população negra ou hispânica possuíam maiores índices de crimes violentos, de
obesidade e de inatividade física (SINGLETON, et al, 2023). Ademais, observa-se que, em São
Paulo-SP, entre 2015 e 2020, a ampliação no número de ambientes para prática de AF foi maior
nos setores censitários de maior renda (TEIXEIRA, et al, 2023). Ou seja, é possível que a
qualidade do ambiente local, no que diz respeito à AF, esteja relacionada com o perfil
socioeconômico.

Para mais, é interessante discutir a prática de AF como direito fundamental a todos. A
teoria do direito de todos à educação física e às práticas esportivas começa a tomar forma no fim
do século XX com a Carta Internacional de Educação Física e Esporte e a Carta Olímpica do
Comitê Olímpico Internacional, ambas publicadas em 1978. No Brasil, esse direito é efetivado
na constituição de 1988. Esse documento, além de colocar a AF como direito de todos, impõe ao
Estado o dever de estimular práticas esportivas formais e informais (TUBINO, 2005). A
constituição também coloca a Saúde como direito de todos e dever do Estado, portanto, é, de
certa forma, até redundante citar o fomento a AF, visto que isso está intimamente relacionado à
saúde. Dessa forma, acredita-se que a criação e manutenção de um ambiente favorável à AF é
uma estratégia para garantir os direitos à saúde e atividade física.

Aspira-se avaliar não somente a influência do ambiente sobre a prática de AF (atividade
física), visto que essa discussão já é bastante difundida (SMITH, et al, 2017), mas também
avaliar se características socioeconômicas podem ter influência, direta ou indireta, no ambiente
construído para prática de AF.O Distrito Federal (DF) possui uma série de características
particulares enquanto área de estudo. Podemos citar principalmente: a grande diferença de
frequência de prática de AF (relativamente às outras capitais brasileiras) entre os domínios do
lazer e dos deslocamentos diários e alta disparidade socioeconômica entre as diferentes Regiões
Administrativas (RAs) do DF. Os indicadores disponibilizados pelo próprio Ministério da Saúde,
por meio da pesquisa VIGITEL (Sistema de Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para
Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico), a capital nacional costuma, quase sempre, ser uma
das, senão a capital em que a população adulta mais pratica atividade física no tempo livre,
apesar de não apresentar altas frequências de transporte ativo (a pé, de bicicleta, patinete não
motorizado, etc.)(BRASIL, 2011, 2016, 2021, 2022). Além disso, a Pesquisa Distrital por
Amostra de Domicílios (PDAD) de 2018, realizada pela CODEPLAN (Companhia de
Planejamento do Distrito Federal) indica realidades muito dicotômicas entre diferentes áreas do
DF. Isso pode ser observado, por exemplo, quando olhamos para a renda domiciliar média das
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RAs. A RA de maior renda domiciliar apresenta um valor cerca de 15 vezes maior que o menor
valor.

As relações entre a geografia e a saúde têm tido importantes avanços e a sua aplicação
vem sendo ampliada, além disso, a geografia da saúde tem crescido dentro do âmbito acadêmico
(PORTO, GURGEL & CATÃO, 2022). Essa área de investigação, se desenvolveu ao longo dos
anos de tal forma que, atualmente, os temas pesquisados dentro da Geografia da Saúde são muito
vastos, incluindo: os sistemas de saúde, fatores de risco e de segurança (populacionais e
ambientais), estratégias de prevenção de doença ao nível sistêmico, dentre outros
(BARCELLOS, BUZAI & HANDSCHUMACHER, 2018). Simultaneamente, a prática de
atividade física, bem como seus benefícios para saúde humana e seus fatores dificultantes e
motivadores (sociais, ambientais, naturais), também têm sido amplamente investigados em
escala sistêmica, ou seja, não somente de indivíduos ou grupos mas avaliando-se sistemas
complexos, com diversos agentes e fatores impactantes (SPITERI, et al, 2019; ECKSTROM, et
al, 2020; WARBURDON & BREDIN, 2017).

A geografia, a partir das análises espaciais pode auxiliar na caracterização dos ambientes,
por exemplo para descrever onde estão, ou não, instalados os locais para a prática de AF e
correlacionar com os estudos que investigam as práticas de AF. Além disso, a geografia pode
contribuir para a discussão do que pode auxiliar a caracterização de ambientes saudáveis, ou seja,
ambientes que facilitem e, consequentemente, promovam uma vida ativa. Ademais, por meio de
estudos geoestatísticos é possível que sejam descobertas novas correlações entre características
ambientais e a AF. Por fim, é possível contribuir para o desenvolvimento de políticas públicas de
promoção de atividade física tendo como base a descrição do ambiente local.

Diante desse contexto, busca-se avaliar a relação entre perfil socioeconômico e o AC para
AF, ou seja, objetiva-se responder se ter um perfil socioeconômico de maior renda significa viver
em um ambiente com maior disponibilidade de equipamentos e localidades para se praticar AF e
vice-versa. Além disso, procura-se fazer novas descobertas científicas e contribuir para o debate
sobre a relação entre o ambiente urbano e a sua influência, na prática de AF. Pretende-se utilizar
a visão holística da geografia da saúde aliada às geotecnologias e a geoestatística para estudar o
Distrito Federal (DF) do Brasil e averiguar de quais maneiras o ambiente urbano dessa região
pode contribuir ou dificultar para que sua população, ou melhor, suas populações, sendo essas
muito diversas socioeconomicamente, desenvolvam uma vida ativa e, portanto, relativamente
saudável.

1.2OBJETIVOS

O principal objetivo dessa pesquisa é entender a associação entre características
socioeconômicas e o ambiente (natural e construído). Dessa forma, busca-se investigar como as
condições socioeconômicas podem estar relacionadas com os espaços públicos que permitem a
prática de AF.
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Para o cumprimento do objetivo principal, foi traçada uma série de objetivos específicos,
são eles:

1. Caracterizar e discutir a distribuição dos espaços públicos para prática de AF no
DF;

2. Cartografar as “áreas verdes” do DF;
3. Categorizar as RAs do DF em relação aos ambientes para AF;
4. Analisar o ambiente do DF para identificar as regiões mais favoráveis à AF.

Os dois primeiros objetivos foram elaborados com o intuito de compreender como são
distribuídas as áreas públicas para se praticar atividade física, tanto os espaços públicos de lazer
construídos como as áreas verdes. Já o objetivo três teve como finalidade responder se as
características socioeconômicas das RAs impactam na distribuição dos espaços públicos para se
praticar atividade física (EPPPAF). Por fim, planeja-se realizar uma investigação para definir
quais são as RAs que apresentam o ambiente mais favorável à atividade física, levando em conta
os resultados dos objetivos 1 a 3. Dessa forma, foi elaborado o objetivo 4. A Tabela 1 a seguir
sintetiza as perguntas de pesquisa que levaram aos objetivos e as propostas para responder cada
uma.
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Tabela 1. Perguntas de pesquisa.

PERGUNTAS DE
PESQUISA

OBJETIVOS ATIVIDADES PROPOSTA
METODOLÓGICA

RESULTADO ESPERADO

1) Como são distribuídos os
espaços públicos para prática de
atividade física no DF?

Caracterizar e discutir a
distribuição dos espaços
públicos para prática de
atividade física no DF.

Quantificar as “áreas verdes” do
DF.

Mapear as áreas públicas para
prática de atividade física no DF.

Calcular a porcentagem de área
verde em cada RA.

Mapeamento temático: Mapas
de localização e densidade de
Kernel.

Utilização de SIG e python para
calcular a porcentagem da área
verde através de dados de uso do
solo.

Mapas temáticos e tabelas sobre
os ambientes para se praticar
atividade física.

2) As características
socioeconômicas das RAs do DF
impactam na distribuição dos
espaços públicos para se praticar
atividade física?

-Caracterizar
socioeconomicamente as RAs do
DF e relacionar com a atividade
física.
-Discutir a relação das
características socioeconômicas
com o ambiente.
-Relacionar o perfil
socioeconômico das RAs do DF
com os espaços públicos de lazer
oferecidos para a população

Levantamento de dados
socioeconômicos das RAs.

Análise geoestatística dos dados.

Mapeamento temático: Mapas
coropléticos.

Análise geoestatística:
-Análise de redundância de
variáveis
- Regressão linear (mínimos
quadrados - OLS)
-Coeficiente de Correlação
-Análise de Componente
Principal (ACP)
Pesquisa Documental:
CODEPLAN.

Mapas temáticos e tabelas de
síntese dos resultados.

3) Quais RAs possuem um
ambiente mais favorável à
atividade física?

Analisar o ambiente do DF para
identificar as regiões mais
favoráveis à atividade física.

Levantamento dos dados
ambientais.

Classificação das RAs de maior
destaque em cada variável.

Análise comparativa dos
ambientes de cada RA.

Apontamento dos RAs com
ambiente mais favorável à
atividade física.

Fonte: Elaboração própria.
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1.3MODELO CONCEITUAL

A figura 1 abaixo resume o modelo conceitual do trabalho. Os dois principais tópicos de
investigação são o ambiente e o perfil socioeconômico, para entender suas possíveis relações. As
variáveis descritas nos campos em verde serão utilizadas tanto para cumprir alguns dos objetivos
da pesquisa (que aparecem nos nichos em roxo e em vermelho) quanto para formar mapas,
tabelas e alimentar os modelos estatísticos, que culminam nos demais objetivos da investigação
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Figura 1. Modelo conceitual.

Fonte: Elaboração própria.
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2.PROPOSTA DE TRABALHO E PESQUISA

2.1DELIMITAÇÃO DO RECORTE TEMÁTICO

Já são bastante numerosas e diversas as investigações sobre o ambiente e a prática de AF,
deixando claro que há uma relação intrínseca entre o ambiente (construído) e a prática de AF,
apesar de que ainda seja observada uma dificuldade de quantificar essa relação ou prová-la
estatisticamente (BIRD, et al, 2018). Quando se trata de estudos sobre atividade física e
ambiente, o mais comum é ser discutido o ambiente construído nas cidades, comumente referido
somente como ambiente construído ou AC. Em particular, os estudos costumam tratar apenas de
alguns equipamentos em específico, por exemplo, quadras esportivas, ou parques urbanos, ou
ciclovias. Outro fenômeno comum é unir esses equipamentos individuais na categoria de
“espaços públicos de lazer” (EPL) ou avaliar algum indicador relacionado ao ambiente
construído, como a chamada caminhabilidade(MANTA, et al, 2018; TEIXEIRA, et al, 2023;
LOPES, et al, 2021; ESTERNHOFER, et al,2023). Além disso, ocorre também a associação
entre o ambiente natural e/ou espaços verdes e a atividade física, o que revela outras relações e
benefícios para a saúde (WALTER, et al, 2023; ZARE SAKHVIDI, et al, 2023). Por vezes esses
conceitos se unem, por exemplo quando se fala de parques, que são espaços geralmente
construídos mas que contém área verde, e que também são considerados EPLs. Por outro lado, há
também noções de ambiente que levam em conta questões sociais, como os chamados, ambiente
(ou meio) social, sociodemográfico, socioeconômico ou até mesmo os estudos que avaliam o
ambiente escolar para crianças ou adolescentes, tendem a trazer a tona, questões sobre interações
sociais (BENTHROLDO, et al, 2022; PITANGA, et al, 2014; TORRES, et al, 2020). Também
ocorrem estudos que associam mais de um tipo de ambiente e, nesses casos, geralmente o
ambiente construído é estudado juntamente com algum outro tipo de ambiente (YIN, et al, 2023;
MANTA, et al, 2019).

Além disso, podemos ainda ressaltar que o ambiente pode ser avaliado, ou quantificado,
de diferentes maneiras. Essa análise pode ser feita de forma absoluta, com dados quantitativos de
número de EPL, por exemplo, um dado com sobre a quantidade de quadras poliesportivas por
determinada área. Já nos casos de comparação de área, deve-se utilizar valores normalizados. Por
outro lado, pode também ser levada em conta a percepção que a população tem do ambiente.
Essa forma de análise pode ser subsidiada tanto por dados qualitativos quanto quantitativos. A
título de exemplo, ao invés de usar um dado sobre a extensão de área verde, pode-se fazer uma
pesquisa com os moradores da região para saber se eles consideram a região arborizada, ou
perguntar sobre a qualidade de algum item, como as calçadas, similarmente ao que a
CODEPLAN faz na Pesquisa Distrital por Amostra de Domicílios (PDAD).

A pandemia de inatividade física é uma das principais causas de morte globalmente
(KOHL, H. et al, 2012) e a tendência mundial é de que a inatividade física não diminua
significativamente e não alcance as metas determinadas até 2025 (GUTHOLD, R. 2018). Dessa
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forma, e considerando que o ambiente pode agir como promotor de atividade física, é importante
definir o que é promoção de atividade física e de saúde. Promoção de saúde é um conceito que
evoluiu muito desde sua criação em 1986, quando foram traçadas cinco eixos prioritários:
políticas públicas; ambientes favoráveis; ação comunitária; desenvolvimento de habilidades
pessoais; serviços de saúde. Ou seja, desde o princípio, a questão ambiental é considerada como
parte da promoção de saúde. Posteriormente, a declaração de Sandsvall, de 1991, reforça o
potencial e importância do ambiente na promoção de um estilo de vida saudável (LOPES, et al,
2010). Em suma, a promoção de saúde foca em melhorar a qualidade de vida e não apenas em
evitar doenças (LOPES, M. et al, 2010). Sabendo dos vários benefícios da AF para a saúde, é
óbvio que a promoção de AF é também promoção de saúde. A promoção de AF trata
especificamente da redução de inatividade física, para combater o sedentarismo e reduzir os
riscos de doenças e melhora na qualidade de vida (HALLAL, P. et al, 2009; PORTO, L. et al,
2020).

No Brasil há o marco da Política Nacional de Promoção de Saúde (PNPS), que está
atualmente em sua terceira edição, publicada em 2010. O documento coloca como objetivo geral:
“Promover a qualidade de vida e reduzir vulnerabilidade e riscos à saúde relacionados aos seus
determinantes e condicionantes” (Brasil, 2010), além de também elencar 12 objetivos
específicos, 6 diretrizes e 13 estratégias de implementação. No que tange a atividade física, a
PNPS estabelece três tipos de área de atuação para promover a saúde através da AF, são essas:
Ações na rede de saúde e na comunidade; Ações de aconselhamentos/divulgação; Ações de
intersetorialidade e mobilização de parceiros; Ações de monitoramento e avaliação. Dessa forma,
há uma série de estratégias de promoção de saúde através da AF englobando vários setores e
partindo desde a implantação de estratégias e programas até o monitoramento.

2.2 DELIMITAÇÃO E APRESENTAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO

Quanto à delimitação da área de estudo, optou-se por analisar o Distrito Federal por
alguns motivos. Como já foi brevemente citado na introdução, o Distrito Federal, por uma série
de peculiaridades locais, é uma área de considerável interesse na discussão sobre AF, ambiente e
perfil socioeconômico, sendo as principais peculiaridades a alta desigualdade socioeconômica e a
grande diferença na prevalência de prática de AF em diferentes domínios. Por exemplo, pode-se
citar, como exemplo da alta desigualdade socioeconômica do DF, a diferença entre a renda
domiciliar média da RA mais rica (Lago Sul) e da RA mais pobre (SCIA-Estrutural), que foram,
respectivamente, R$ 31.322,91 e R$ 2.014,03, 2021 (CODEPLAN, 2022). Outro exemplo da
desigualdade relacionado especificamente à infraestrutura de prática desportiva, segundo a
CODEPLAN (2022), 95.5% dos moradores da RA Sudoeste/Octogonal afirmaram que havia
uma quadra esportiva próxima às suas residências, porém na região de Sol Nascente/Pôr do Sol,
esse valor foi de apenas 15.8%, em 2021. Além disso, devido ao GeoPortal, que é mantido pela
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação (SEDUH-DF) mas agrega dados
espaciais produzidos por diversos órgãos e entidades distritais e da Pesquisa Distrital por

9



Amostra de Domicílios (PDAD) realizada pela CODEPLAN, que acontece a cada três (3) anos,
há uma grande quantidade de dados de fácil acessibilidade para subsidiar a análise.

Vale também ressaltar que não foi encontrado nenhum outro estudo que relacionasse AF,
ambiente construído e perfil socioeconômico realizado sobre o Distrito Federal. Nas buscas
realizadas nas bases de artigos científicos SCOPUS e PubMed foram encontradas outras
pesquisas similares descrevendo outras cidades brasileiras, principalmente Curitiba-PR,
Florianópolis-SC e São Paulo-SP. A busca foi realizada utilizando os termos “Distrito Federal”,
“Brasília” e “Brazil”.

Além disso, o Distrito Federal é uma Unidade da Federação (UF) de organização distinta
das demais, o que, juntamente com as peculiaridades da ocupação e urbanização, impacta o
ambiente construído para AF. O Distrito Federal não possui municípios, portanto também não há
eleições para prefeitos, ele tem sua área dividida em Regiões Administrativas (RAs), que
possuem capacidades de autogestão reduzida, se comparadas aos municípios brasileiros.
Atualmente (setembro de 2023) existem 35 RAs, porém, quando o trabalho começou a ser
desenvolvido, existiam apenas 33 (TJDFT, 2016), desta forma optou-se por fazer a análise nas
33. A divisão administrativa das 33 RAs do DF, pode ser vista na figura 2.

Figura 2. Regiões Administrativas do Distrito Federal (2021).

Fonte: Elaboração própria.
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A urbanização do DF começou com a construção de Brasília, com uma massa
considerável de operários migrando para trabalhar nas obras e se instalando em canteiros de
estrutura precária e improvisada. Brevemente surgem pequenos núcleos urbanos, assim como as
primeiras favelas e áreas de moradia para os trabalhadores das construtoras. Na inauguração do
Plano Piloto, no ano de 1960, o DF já contava com mais de 140.000 habitantes, entre
trabalhadores da construção civil e políticos, principalmente, com a classe mais rica se instalando
na RA-I e os operários de menor poderio econômico sendo segregados para além dos limites do
Plano Piloto. No censo de 1980 a população do DF já tinha se multiplicado mais de 7 vezes,
superando 1.100.000 habitantes e no censo de 2000, a população já passava de 2.000.000. O
padrão de segregação socioespacial se manteve, com a população mais rica morando no Plano
Piloto ou RAs próximas e a população menos favorecida economicamente distribuindo-se pelas
RAs periféricas (PAVIANI, 2007). O mapa abaixo (Figura 3), elaborado pela CODEPLAN e
distriuído no PDAD de 2021, mostra que a realidade gerada pela segregação dos trabalhadores
da construção da nova capital e concentração da classe rica no Plano Piloto se mantém muito
similar até os dias atuais, com as RAs dos grupos de renda mais altos na região central do DF,
circundadas pelas classes mais baixas, com algumas exceções.

Figura 3. Regiões Administrativas do Distrito Federal (2021) por grupos de renda.
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Fonte: PDAD 2021, CODEPLAN.

2.3 METODOLOGIA

A figura 4 abaixo é um fluxograma simplificado das etapas metodológicas utilizadas na
pesquisa.
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Figura 4. Fluxograma dos procedimentos metodológicos e do resultado esperado

Fonte: Elaboração Própria

2.3.1 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

Foi realizada uma revisão de literatura com os objetivos de desenvolver o arcabouço
teórico-metodológico necessário para a realização da pesquisa, compreensão e discussão dos
resultados.

Podemos dividir a revisão de literatura em três eixos, ou temas gerais, esses são: 1)
prática de atividade física; 2) ambiente e prática de atividade física; 3) geoprocessamento em
estudos de prática de atividade física. Para a aquisição dos textos analisados, foram exploradas
três bases de artigos científicos, o Pubmed, para o primeiro eixo, visto que é uma base
direcionada à questões de saúde, e as bases Scopus e Web of Science para os demais eixos. Além
disso, ao longo do processo de revisão, foi pedido para professores da área recomendações de
artigos de referência nos respectivos temas. Buscou-se analisar em primeiro lugar, mas não
exclusivamente, artigos mais recentes (publicados a partir de 2018).

A Tabela 2 abaixo apresenta as palavras-chaves utilizadas na busca por cada um dos
temas. Em sua maioria, as buscas foram feitas utilizando as palavras em inglês para obter uma
maior gama de resultados. Por fim, é importante ressaltar que a palavra-chave “review” (revisão)
foi utilizada em todos os eixos com o objetivo de encontrar artigos de revisão bibliográfica que
apresentassem resumo dos principais temas ou conceitos da área, mas que também pudessem
indicar outros artigos importantes a serem lidos por meio de suas referências bibliográficas.
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Tabela 2. Palavras-Chave utilizadas nas pesquisas em bases de artigos.

EIXO PALAVRAS-CHAVE

1) “Physical Activity”,
“Benefits”,
“Barreiras”,
“Facilitadores”,
“Review”

2) “Environment”,
“Physical Activity”,
“Built Environment”,
“Social Environment”,
“Natural Environment”,
“Ambiente Escolar”,
“Review”

3) “Physical Activity”,
“Spatial Analysis”,
“Geoprocessing”,
“SIG” ou “GIS”,
“GWR”,
“OLS”,
“Review”

OBS: nem todas as palavras-chaves foram inseridas simultaneamente na busca.

Fonte: Elaboração Própria. Pesquisas realizadas entre janeiro e novembro de 2023.

Os termos OLS e GWR fazem referência a modelos estatísticos de regressão,
significando, respectivamente, “Geographically Weighted Regression” (regressão com peso
geográfico) e “Ordinary Least Squares” (mínimos quadrados). Já os termos SIG e GIS fazem
referência a Sistemas de Informação Geográfica (Geographic Information Systems) que
contemplam uma série de softwares capazes de gerar, manipular e exportar dados geolocalizados,
dentre outras funções.

2.3.2 LEVANTAMENTO DE DADOS

A tabela 3 abaixo apresenta a síntese dos dados secundários que serão utilizados. Foi
realizado o download dos dados em formato vetorial através do GeoPortal-DF, website
disponibilizado pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação (SEDUH).
Essa base dispõe de dados espaciais produzidos por múltiplos órgãos do Governo do Distrito
Federal. No momento da elaboração desse trabalho, esses são os dados mais recentes disponíveis
e não há indicativo de atualização.
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Tabela 3. Dados levantados.

DADOS
UTILIZADOS

PRODUZIDO
POR

DOWNLOAD EM FORMATO ANO DA ÚLTIMA
ATUALIZAÇÃO

Mobiliário de
Esporte e Lazer

SEDUH https://www.geoport
al.seduh.df.gov.br/g
eoportal/

Vetorial (ponto) 2017

Espaços
Comunitários

SEDUH https://www.geoport
al.seduh.df.gov.br/g
eoportal/

Vetorial (polígono) 2022

Sistema Cicloviário SEDUH https://www.geoport
al.seduh.df.gov.br/g
eoportal/

Vetorial (linha) 2020

Uso e Cobertura do
Solo (2019)

CODEPLAN https://www.geoport
al.seduh.df.gov.br/g
eoportal/

Vetorial (polígono) 2019

Setores Censitários CODEPLAN https://www.geoport
al.seduh.df.gov.br/g
eoportal/

Vetorial (polígono) Não identificado

PDAD CODEPLAN https://www.codepla
n.df.gov.br/pdad-20
21-3/

Tabela 2021

OBS: Caso já tenha passado o ano da última atualização, isso não necessariamente significa que o dado está
desatualizado, é possível que não tenha havido necessidade de atualização
OBS-2: O download dos dados foi realizado entre janeiro e setembro de 2023

Fonte: Elaboração Própria.

A cada dois anos a Companhia de Planejamento do Distrito Federal (CODEPLAN)
realiza a Pesquisa Distrital por Amostra de Domicílios (PDAD) com os moradores. Essa
pesquisa levanta e estima uma série de dados sobre a população, tanto a nível pessoal como a
nível domiciliar. Esses dados também são publicados em diferentes escalas de agregação, desde
RA até o DF como um todo. A última realização já publicada do PDAD é a versão de 2021 e os
resultados foram publicados no início de 2022 (CODEPLAN, 2022). Ao todo, são publicados
mais 200 indicadores e índices diferentes. Para essa pesquisa foram selecionados dados
associados à situação socioeconômica e infraestrutura na rua do domicílio. A tabela 4 abaixo
apresenta os dados utilizados dessa pesquisa. Além dos dados apresentados na tabela 4, foi
também baixada a informação sobre a renda domiciliar média. Todos os dados foram baixados ao
nível de agregação de RA, isso foi devido a falta de dados recentes e relacionados ao tema
definido agregados ao nível de setores censitários. Dessa forma, as RAs são a menor unidade
administrativa que possuía dados disponíveis. Optou-se por selecionar os dados em formato
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percentual (ao invés de valores absolutos) porque, dessa forma, é amenizado o viés associado à
população da RA.
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Tabela 4. Dados do PDAD de 2021 utilizados

DADOS DESCRIÇÃO DADO DESCRIÇÃO

Infraestrutura
Urbana

Caracterização
ambiental

Ciclovia Pessoas que responderam que há
presença de ciclovia/ciclofaixa na rua
de sua residência (%)

Caracterização
Social

Ensino Superior
Completo

Pessoas que cursaram e completaram
o ensino superior (%)

Rua Arborizada Pessoas que responderam que há
arborização na rua de sua residência
(%)

Ensino Superior
Incompleto

Pessoas que estão cursando o ensino
superior (%)

Jardim ou
Parque

Pessoas que responderam que presença
de jardim ou parque na rua de sua
residência (%)

Ensino Médio
Completo

Pessoas que cursaram e completaram
o ensino médio (%)

Praça Pessoas que responderam que presença
de praça ou parque na rua de sua
residência (%)

Ensino Médio
Incompleto

Pessoas que estão cursando o ensino
médio (%)

Espaço Cultural Pessoas que responderam que presença
de espaço cultural na rua de sua
residência (%)

Brancos Pessoas autodenominadas brancas
(%)

Academia Pessoas que responderam que presença
de academia (pública) na rua de sua
residência (%)

Não Brancos Pessoas que não se autodenominaram
brancas (%)

Quadra
Esportiva

Pessoas que responderam que presença
de quadra esportiva na rua de sua
residência (%)

CNH Pessoas que possuem Carteira
Nacional de Habilitação (%)

Calçada Ótima Pesoas que avaliaram a calçada da rua
de sua residência como ótima (%)

Plano de Saúde
Privado

Pessoas que possuem plano de saúde
privado (%)

Calçada Boa Pesoas que avaliaram a calçada da rua
de sua residência como boa (%)

Alfabetização Pessoas alfabetizadas (%)
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Calçada Regular Pesoas que avaliaram a calçada da rua
de sua residência como regular (%)

Lotes
Regularizado

Lotes com regularização perante a lei
(%)

Calçada Ruim Pesoas que avaliaram a calçada da rua
de sua residência como ruim (%)

Calçada Péssima Pesoas que avaliaram a calçada da rua
de sua residência como péssima (%)

Fonte: CODEPLAN, Elaboração Própria. Dados baixados entre janeiro e setembro de 2023.
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O GeoPortal-DF é um website que funciona como banco de dados principalmente de
dados vetoriais em formato shapefile, e agrega dados produzidos por órgãos oficias sobre o
território do DF. Os dados baixados do GeoPortal são, em primeiro lugar para a caracterização do
ambiente construído para AF, mas também serão utilizados para entendimento da área verde,
também chamada de ambiente natural e cálculo da área urbana, a partir dos metadados dos
setores censitários.

Por fim é importante ressaltar dois pontos: Por motivos de organização e apresentação e
discussão dos resultados, as variáveis foram divididas entre dois grandes grupos, foram
chamadas de variáveis socioeconômicas as variáveis que caracterizam o perfil socioeconômico
das RAs (lado direito da tabela 4) e foram chamadas de variáveis ambientais as variáveis que
descrevem o ambiente construído e natural, que compreendem as variáveis descritas no lado
esquerdo da tabela 4 e todos os dados baixados do GeoPortal, assim como os indicadores gerados
a partir desses dados; Dentre o grupo das chamadas variáveis ambientais existem algumas que
são medidas objetivas do ambiente, feitas por pesquisa de campo e SIG (dados do GeoPortal e os
indicadores gerados a partir deles), portanto são variáveis quantitativas e existem também
variáveis qualitativas, que são baseadas na observação subjetiva do ambiente pela população e
são disponibilizadas no PDAD, essas variáveis ambientais qualitativas estão dispostas no lado
esquerdo da tabela 4.

2.3.3 TRATAMENTO E ANÁLISE DE DADOS

Além do uso dos dados secundários da forma como eles estão dispostos, também foram
realizadas algumas manipulações com esses dados para gerar novos indicadores. A tabela 5
mostra quais foram os indicadores gerados e qual a metodologia de elaboração. Antes disso, é
importante compreender melhor a forma como os dados são disponibilizados para então entender
a motivação para algumas das manipulações que foram realizadas. Na aba de “equipamentos
urbanos” do site do GeoPortal-DF, existem duas camadas diferentes que podem ser classificadas
como ambientes para a prática de AF ou espaços públicos de lazer (EPL), essas camadas são
chamadas de “mobiliário de esporte e lazer” e “espaços comunitários”. Existem algumas
diferenças entre esses dados vetoriais, são essas: 1) o mobiliário é disponibilizado com geometria
de ponto, enquanto os espaços possuem geometria de polígono; 2) de acordo com a tabela de
atributos do arquivo, o mobiliário foi atualizado em 2015, com alguns poucos pontos
adicionados em 2017 e um ponto adicionado em 2022, já os dados de espaços comunitários
apresentam datas, referidas na tabela de atributos como “ec_ano” de 1999 até 2022. Não há
indicativos para discernir se as datas dessa coluna indicam a inauguração do equipamento ou o
ano em que aquela feição foi geolocalizada no arquivo, apesar de que como é disponibilizado
apenas o ano, é provável que seja tanto o ano de inauguração quanto de mapeamento; 3) na
tabela de atributos do mobiliário, está caracterizado qual o tipo de ambiente (ex. quadra
poliesportiva, skate park, parque infantil, etc), já na tabela dos espaços comunitários, há uma
coluna com uma série de valores, que variam de 0 a 16, denominados “tipo”. Não há na tabela de
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atributos do dado nem no site do GeoPortal, um dicionário para traduzir qual tipo de EPL cada
valor dessa coluna representa, porém, foi possível entrar em contato diretamente com servidores
da SEDUH, que disponibilizaram uma tabela com a tradução dos códigos; 4) há certas
incongruências entre os dois arquivos, áreas que são mapeadas em um que não constam no outro,
apesar de que a maioria das áreas estão presentes em ambos, como é possível ver no exemplo da
figura 5 abaixo.

Figura 5. Mobiliário de esporte e lazer e espaços comunitários das RAs São Sebastião e Jardim Botânico.

Fonte: Elaboração Própria.

Para solucionar esse problema foram efetuados alguns procedimentos com esses dados.
Primeiramente, foi utilizado o software ArcGIS Pro para alterar a geometria do arquivo
denominado “espaços comunitários” para que esse também seja apresentado em formato de
ponto. Em seguida, foi feita, também através do aplicativo supracitado, uma análise de
sobreposição entre o mobiliário de esporte e lazer e os espaços comunitários com o intuito de
excluir duplicatas e gerar uma camada única, que foi então utilizada para as demais análises e
elaboração dos mapas.
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Tabela 5. Indicadores elaborados.

INDICADOR DADO UTILIZADO NA
ELABORAÇÃO

MÉTODO

Número de Espaços Públicos de
lazer

Camada resultante das
operações envolvendo
mobiliário de esporte e lazer e
espaços comunitários

Função de contagem de pontos dentro de
áreas (RA) através do ArcGIS Pro

Extensão de Ciclovia Sistema Cicloviário Soma da extensão total das linhas de
ciclovias em cada RA. Unidade de
medida: quilômetros (km)

Área Verde Uso e Cobertura do Solo Selecionadas as feições de uso
classificado (pela fonte) como natural,
então será calculada a área total dessas
feições que será dividida pela área total
da RA, resultando na proporção de área
verde

Área Urbana Setores Censitários Selecionados os setores classificados
(pela fonte) como urbanos, então somada
a área dessas feições. Unidade de medida
utilizada: quilômetros quadrados (km2)

OBS: Todos os indicadores serão agregados à nível de RA
OBS-2: A extensão de ciclovia e a contagem de EPLs será também normalizada pela área urbana e população
absoluta da RA

Fonte: Elaboração Própria.

Além do número total de EPLs, foi feita a contagem de cada tipo de EPL em cada RA,
esses dados foram utilizados para construir mapas específicos e realizar testes de correlação. Em
adição a transformação dos dados brutos em indicadores, foram produzidas uma série de tabelas
e mapas temáticos para apresentar os resultados. Os mapas temáticos e todas as manipulações de
dados espaciais foram confeccionados através do ArcGIS Pro, cuja licença foi disponibilizada
pela Universidade de Brasília.

Alguns dos dados utilizados possuem lacunas. O órgão que produziu os dados coloca que
as lacunas foram propositais. Os dados faltantes não foram divulgados por insuficiência amostral
(CODEPLAN, 2022). Para utilização desses dados nos modelos de análise espacial, é necessário
que haja algum valor numérico (ESRI, 2023), ao contrário do valor nulo disponibilizado nas
tabelas do PDAD. Portanto optou-se por fazer um preenchimento simplificado das lacunas. Foi
decidido o valor de 1% para todas as lacunas nos dados, pois esse é um valor muito baixo, mas
diferente de zero, e é consideravelmente distante dos valores mais baixos presentes na base de
dados.

Como explicado anteriormente, além dos dados socioeconômicos apresentados na tabela
4, foi também utilizado um dado sobre a renda domiciliar média de cada RA. Porém, esses dados
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possuem uma variação muito grande entre o maior (R$ 31.322,91) e o menor (R$ 2.014,03)
valor, além de serem valores muito altos se comparados com todos os outros dados baixados, que
são porcentagens, então possuem valores entre 0 e 100. Portanto, com o intuito de manter os
dados mais próximos e evitar problemas na execução dos modelos de análise espacial (ESRI,
2023), optou-se por converter o dado sobre renda também para uma porcentagem. Para isso, foi
definido que o valor mais alto seria equivalente a 100% e a partir disso, foram calculados os
outros valores pela proporcionalidade.

Ademais, um artigo de revisão (HINO, et al, 2010) observou que as principais formas de
se obter dados sobre o ambiente construído para análises sobre AF são: baseados na percepção
do ambiente (como os dados de avaliação de calçada adquiridos do PDAD); observação
sistêmica do ambiente; informações geoprocessadas (como os adquiridos do GeoPortal). Ou seja,
os dados que foram trabalhados nessa pesquisa estão de acordo com as principais produções
acadêmicas na área. Nesse mesmo artigo, os autores ainda observaram para avaliação de quais
características específicas do ambiente construído esses métodos têm sido utilizados. Dentre os
objetos descritos no artigo, observam-se vários que foram investigados nesse estudo: uso do solo
(porcentagem de área verde); locais para prática de AF; calçadas/ciclovias (aqui também serão
avaliadas a qualidade percebida das calçadas); densidade populacional.

2.3.4 ANÁLISE ESPACIAL

Análise espacial utiliza técnicas estatísticas que levam o fator espacial em consideração
utilizando informações geolocalizadas. Há uma gama muito grande de métodos de análise
espacial, cada uma com suas características, aplicações e fragilidades e estas têm como
objetivos: encontrar e quantificar padrões ou “outliers” espaciais, determinar relações, realizar
previsões e subsidiar decisões, dentre outras (ESRI, 2024). Nesse trabalho foram utilizados três
métodos de análise espacial: A regressão linear pelos mínimos quadrados (Ordinary Least
Squares, OLS), Análise de Componente Principal (ACP) e uma análise de coeficientes de
correlação com os dados agregados espacialmente a partir de níveis de renda das RAs.

Com o intuito de analisar como o perfil socioeconômico consegue explicar a presença de
espaços públicos de lazer, optou-se por utilizar o modelo geoestatístico OLS (Ordinary Least
Squares), para realizar a análise de correlação espacial dos dados. OLS é um modelo que busca
minimizar a diferença entre os valores observados e preditos (através dos seus valores
quadrados) e gera uma equação linear dos valores preditos (DUTTA, et al, 2021). Esse modelo
pode ser utilizado tanto para modelar uma variável dependente com uma única variável
explanatória, como para múltiplas variáveis explanatórias. Optou-se por utilizar o modelo com
múltiplas variáveis explanatórias.

Outro modelo de análise espacial que poderia ser utilizado é chamado de GWR
(Geographically Weighted Regression). GWRs são parecidos com OLSs, porém, ao invés de
avaliar o efeito da(s) variável(eis) explanatória(s) na variável dependente de forma constante, ele
busca adicionar a camada da espacialidade à análise. Para fazer isso, o modelo adiciona um
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coeficiente de regressão local para cada variável explanatória, de forma que esse modelo não
avalia somente o impacto das variáveis explanatórias sobre a dependente, mas também a sua
variação espacial, tanto em magnitude como em direção (HORSEFIELD, et al, 2023). Porém, o
modelo GWR é recomendado para bases de dados com centenas de feições, então, considerando
que há apenas 33 RAs no DF, optou-se por utilizar apenas o modelo OLS (ESRI, 2023).

É importante conhecer um pouco mais sobre a aplicação do modelo e as variáveis que
foram utilizadas, bem como os possíveis pontos fracos da criação do modelo e o que foi feito
para evitá-los. Para cada execução do modelo, é necessário uma variável dependente e algumas
variáveis explanatórias. A variável dependente é o fenômeno que o modelo tenta compreender
e/ou prever. Cada vez que o modelo é executado só há uma única variável dependente. Nessa
pesquisa foram gerados vários modelos, um para explicar cada uma das variáveis relacionadas à
infraestrutura urbana de prática de AF e cada um dos indicadores criados (ver tabelas 4 e 5), ou
seja, cada vez que o modelo foi executado, isso foi feito com uma variável dependente diferente,
mas com o mesmo grupo de variáveis explanatórias. Essas (variáveis explanatórias) são as
variáveis utilizadas para explicar ou prever os valores da variável dependente. Nesse trabalho, as
variáveis utilizadas como explanatórias (ou independentes) são os dados socioeconômicos do
PDAD 2021 (ver tabela 4). Em suma, o modelo OLS será executado várias vezes com o objetivo
de compreender o quão bem o perfil socioeconômico das RAs do DF consegue, ou não, explicar
o ambiente para prática atividade física, medido de forma qualitativa.

Para definir exatamente quais dados serão incluídos no modelo como variáveis
independentes, é necessário um teste para avaliar se essas não são redundantes (ESRI, 2023). Ao
de determinar as variáveis explanatórias que serão utilizadas é importante evitar o problema da
multicolinearidade, que é caracterizado pela redundância de variáveis explanatórias, ou seja,
quando mais de uma variável apresenta os mesmos valores ou possuem valores diferentes mas
que indicam as mesmas tendências. A multicolinearidade gera um viés no modelo, fazendo com
que esse não seja confiável (ESRI, 2023). Com o intuito de evitar essa falha nos modelos, foi
realizada uma análise de redundância das variáveis baseada nos valores VIF. VIF (Variance
Inflation Factor ou fator de inflação da variância) indica a redundância das variáveis. Caso os
valores VIF sejam acima de 7.5, as variáveis são redundantes e, portanto, devem ser retiradas do
modelo, uma por uma, até que o VIF de todas as variáveis explanatórias seja inferior a 7.5
(ESRI, 2023). A figura 6 abaixo apresenta um fluxograma explicando os passos metodológicos
de definição das variáveis não redundantes.
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Figura 6. Como definir quais variáveis não são redundantes e podem ser utilizadas no modelo

Fonte: Elaboração Própria.

Por fim, é importante explicar a interpretação dos resultados do modelo OLS. Para
avaliar a performance do modelo, os indicadores mais utilizados são o R2 (R ao quadrado) e o R2

ajustado. Ambos esses indicadores são valores que variam entre 0 e 1 (também podem ser
representados como porcentagem), sendo o valor ajustado sempre um pouco menor do que o
valor de R2 visto que ele leva em conta a complexidade do modelo. Suponhamos um valor 0.X
para o R2. Isso significa que aquelas variáveis explanatórias conseguem explicar próximo de X %
da variação da variável explanatória. Ou seja, se o R2 tivesse um valor igual a 1, aquelas
determinadas variáveis explanatórias explicariam perfeitamente a variação da variável
dependente. Portanto valores de R2 próximos de 1 significam que há uma considerável relação
entre a variação das variáveis independentes e a variação da variável dependente. Essa relação
pode ser diretamente ou inversamente proporcional, dependendo do valor do coeficiente gerado
para a equação resultante do modelo de regressão. Caso o coeficiente seja negativo, a relação é
inversa, portanto, se uma variável aumenta, a outra diminui, já se o coeficiente for positivo, a
medida que uma variável aumenta, a outra também aumenta, e vice-versa. No caso de modelos
com múltiplas variáveis explanatórias, é gerado um coeficiente (e, consequentemente uma
equação de regressão para cada variável explanatória), mas apenas um R2 e um R2 ajustado. Para
mais, o valor do coeficiente indica a variação predita na variável dependente para uma variação
de uma (1) unidade da respectiva variável explanatória. Além disso, é necessário avaliar os
valores residuais. Os residuais explicam a diferença entre o valor previsto pelo modelo e o valor
real (observado). No caso, por se tratar de uma análise espacial, os valores residuais são
apresentados em forma de mapa, que estão dispostos em capítulos futuros. Se a diferença for
grande em determinada feição, é provável que haja alguma outro fator local que faça com que
aquela RA apresente um comportamento diferente da tendência das demais (ESRI, 2023). Foi
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utilizado o programa ArcGIS Pro, com a licença disponibilizada pela Universidade de Brasília,
para a geração dos modelos supracitados.

Com o intuito de identificar quais variáveis possuem maior peso dentro de toda a gama
de variáveis utilizadas na pesquisa, foi realizada uma Análise de Componentes Principais (ACP),
que tem como finalidade reduzir grandes conjuntos de dados em componentes menores que
conseguem ainda manter a maior parte das informações do conjunto original (IBM, 2023). Os
dados para a ACP forma agregados especialmente de acordo com os níveis de renda das RAs e
foram utilizados todos os dados da pesquisa, incluindo as variáveis ambientais e
socioeconômicas. Os cálculos e gráficos da ACP foram realizados a partir de um script R.

Foi realizada uma análise de correlação entre pares de variáveis ambientais (agregados a
nível de RA) com intuito de descobrir se existia alguma relação na variação desses pares. A
análise foi desenvolvida com base no cálculo do coeficiente de correlação (através do Excel) que
é um indicador que pode variar de -1 a 1 e indica a intensidade da relação entre as duas matrizes
de variáveis, sendo ela mais intensa quanto maior próximo de 1 ou -1 o valor do coeficiente e
menos intensa quanto mais próximo de 0 e também indica se a relação é direta ou inversa, se o
valor do coeficiente for positivo ou negativo, respectivamente (MICROSOFT, 2024). Os pares de
matrizes de variáveis foram sempre de uma variável ambiental subjetiva e uma variável
ambiental objetiva, dando-se preferência para variáveis que indicam a mesma característica do
ambiente, porém de formas diferentes, por exemplo, a contagem de quadras por RA
(quantificação) e a porcentagem de pessoas que responderam que havia uma quadra na rua de
sua residência na pesquisa do PDAD (questão subjetiva).

Em suma foram desenvolvidos três métodos de análise espacial, para cumprir todos os
objetivos propostos. Porém, é importante ressaltar que, apesar das técnicas utilizadas serem
chamadas de análise espacial, por conta da análise comparativa de espaços e o uso da cartografia,
elas não configuram estatística espacial por que nenhuma das análises desenvolvidas cria
matrizes de vizinhança para comparação. A figura 7 abaixo apresenta uma síntese das
metodologias utilizadas e como elas se relacionam com os objetivos específicos da pesquisa.
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Figura 7. métodos geoestatísticos utilizados e objetivos de pesquisa

Fonte: Elaboração Própria.

3.FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
3.1.PRÁTICA DE ATIVIDADE FÍSICA

A atividade física e seus benefícios para a saúde humana, especialmente se praticada com
regularidade, já foram amplamente estudados e discutidos no meio acadêmico e também são
consideravelmente bem divulgados para o público geral, apesar do crescimento da
desinformação. Não cabe aqui, aprofundar muito nos benefícios gerais da prática de atividade
física, mas vale citar que essa faz bem tanto para saúde física, principalmente por diminuir o
risco para doenças crônicas não-transmissíveis, as mais notórias, a obesidade e a diabetes
mellitus, diminuição do risco de acidentes cardiovasculares, melhora na saúde óssea e até
diminuição do risco de desenvolvimento de alguns tipos de câncer, como o de mama, por
exemplo (WARBURTON, et al, 2006), mas também faz bem para a saúde mental, especialmente
para pessoas com ansiedade e depressão (PELUSO & ANDRADE, 2005).

Atualmente, os estudos sobre atividade física (AF), têm abordado outros temas, ou seja,
investigando outros possíveis benefícios, ou formas de incentivar a prática e até fatores
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motivadores ou desestimulantes para a prática. Além disso, com a evolução da ciência, dos
métodos e até com o aumento de investimento, observa-se que atualmente surgem estudos sobre
os efeitos de longa data da prática de AF. Por exemplo, Eckstrom e colaboradores (2020)
discutem e mostram que a atividade física é um componente muito importante para a
manutenção da qualidade de vida em idades avançadas, ou envelhecimento saudável, visto que a
prática de AF, mesmo que essa tenha início já em idade avançada, previne sarcopenia,
osteoporose, quedas e vários outros problemas que podem dificultar o envelhecimento saudável.
Além disso, a AF melhora a mobilidade, a cognição e aumenta a independência para idosos
(ECKSTROM, et al, 2020). Esse artigo ainda apresenta sugestões de planos de exercício para a
população idosa. Ainda nessa linha, apesar de muitos acharem o oposto, há evidência de que a
prática de AF e de esportes traz uma série de benefícios para crianças com condições de longo
prazo, como asma, diabetes, epilepsia e há inclusive evidência crescente que sustenta a ideia de
promover AF para sobreviventes de câncer na infância, apesar de ainda não haver estudos sobre
muitos tipos de câncer (DIMITRI, et al, 2020). Ademais, outro aspecto relacionado à qualidade
de vida, é o sono e existem pesquisas recentes sobre as possíveis relações entre AF e qualidade
de sono, por exemplo o de Zhao e colaboradores (2023). Esse trabalho teve descobertas modestas
e que, como os próprios autores afirmam, necessitam de mais testes, porém, a pesquisa realizada
indicou que, apesar de que, no geral, não há efeitos significativos de intervenções relacionadas à
AF na qualidade do sono, é possível, de acordo com os testes estatísticos realizados, que AF de
intensidade leve ou moderada tenha efeito positivo em qualidade do sono, porém AF de
intensidade vigorosa não demonstrou efeitos estatisticamente significativos.

Recentemente, tem se investigado as possíveis relações entre AF e outras condições, mais
complexas ou que foram mais recentemente descobertas ou bem descritas. A doença de
Alzheimer é uma condição que afeta gravemente múltiplos aspectos da vida dos pacientes, e não
se conhece cura para essa doença. Porém, AF se mostra uma prática protetora contra o
Alzheimer, que além de ser efetiva, é economicamente viável (JIA, et al, 2019). Estudos
mostram que a AF e a prática desportiva podem melhorar as funções cognitivas de idosos com
Alzheimer, além de que diferentes quantidades de AF obtêm resultados diferentes. Além dos
pacientes com Alzheimer, estudos demonstraram que a AF também melhora as capacidades
cognitivas em pessoas ativas na pré-adolescência, além de trazer benefícios para a saúde
emocional (BIDZAN-BLUMA & LIPOWSKA, 2018). Ademais, há um estudo recente que
avaliou a relação entre vacinação e AF. Foi descoberto que a prática de AF pouco antes ou pouco
depois da aplicação de uma dose de vacina pode aumentar a produção de antivírus para
COVID-19 e influenza (AL-MHANNA, et al, 2023). Ainda comentando sobre as doenças do
trato respiratório, a prática de AF diminui as chances de casos graves de COVID-19 e outras
infecções agudas do sistema respiratório por conta dos efeitos neuroprotetores da AF, e trabalhos
recentemente publicados pedem para que essa informação, que já é consenso na comunidade
científica, seja mais divulgada como benefício da AF (NIEMAN & SAKAGUCHI, 2022).

Além, dos benefícios corpóreos da prática de AF, a literatura tem discutido as relações
entre atividade física e questões psicológicas. Para mais dos já citados benefícios para pessoas
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com depressão ou ansiedade, há uma discussão sobre a relação entre AF e felicidade no geral.
Um estudo realizado por An e colaboradores (2020) mostrou haver uma relação diretamente
proporcional entre quantidade de prática de AF e satisfação de vida e felicidade, em todos os
estágios da vida adulta. Todos esses fatores ressaltam a importância da promoção e da prática de
AF ao longo de toda a vida.

Por fim, é importante destacar as recomendações para prática de atividade física. A
Organização Mundial da Saúde (World Health Organization, WHO) possui recomendações de
prática de AF para todas as idades e para pessoas com uma série de condições específicas. Essas
recomendações são atualizadas à medida que novas evidências surgem. Atualmente, a
recomendação mais abrangente, para adultos (18-64 anos) é de, pelo menos 150-300 minutos
(por semana) de AF aeróbica de intensidade moderada, ou pelo menos 75-150 minutos (por
semana) de AF aeróbica de intensidade vigorosa, ou uma combinação equivalente de AF de
intensidades moderada e vigorosa ao longo da semana. Além disso, devem também realizar
atividades de fortalecimento muscular de intensidade moderada ou superior pelo menos duas
vezes na semana. A WHO também diz que todos devem tentar ultrapassar essas recomendações
(WHO, 2022). Para mais, há um documento, produzido pelo Ministério da Saúde, denominado
Guia de Atividade Física para a população brasileira, que também traz recomendações. Assim
como a WHO, o ministério da saúde também faz uma série de recomendações para grupos
específicos, mas a recomendação para adultos, que é a mais abrangente, também é de 150
minutos semanais para atividades moderadas ou 75 minutos caso as atividades sejam vigorosas e
de pelo menos dois dias na semana com atividades de fortalecimento de músculos e ossos, mas o
Guia brasileiro também inclui que se busque praticar AF de forma regular tentar aumentar o
tempo praticado semanalmente de forma progressiva (BRASIL, 2021). Por outro lado,
atualmente há pesquisadores sugerindo mudanças nas recomendações, especialmente após a
pandemia de COVID-19. Porto e colaboradores (2020) apontam possíveis problemas nas
recomendações e sugerem uma mudança de paradigma. A evidência científica por trás das
recomendações da WHO é extremamente robusta, porém, as recomendações devem ser mais
incentivadoras e ressaltar pequenas mudanças de estilo de vida, de acordo com os autores,
deve-se recomendar que as pessoas passem menos tempo sentadas, se movimentem mais e, se
possível, acumulem 150 minutos de AF por semana (PORTO, et al, 2020).

3.2. AMBIENTE E A PRÁTICA DE ATIVIDADE FÍSICA

Considerando a proposta de mudança para as recomendações de AF (PORTO, et al,
2020), uma importante estratégia é o incentivo a caminhadas, seja como meio de transporte ou
como lazer. Nesse sentido, estudos já mostram que a caminhabilidade, que mede uma série de
fatores do ambiente construído para avaliar o quão “fácil” é caminhar em determinada região, é
consideravelmente relacionada com AF e caminhadas como meio de transporte (SALIS, et al.
2018). Além disso, outro estudo, realizado em Curitiba-PR, mostrou que caminhadas em
momentos de lazer são mais frequentes em áreas com rendas mais altas (HINO, et al, 2011).

28



Há múltiplos tipos de ambientes que proporcionam oportunidades para se praticar AF de
diversas intensidades. Um exemplo são os parques, que não só proporcionam a prática de AF
para várias faixas etárias (VAN CAUWENBERG, et al, 2015), mas também são associados com
qualidade de vida (relacionada à saúde) e percepção de saúde como bom e excelente, além de
positividade em relação ao futuro (SARMIENTO, et al, 2010). Para mais, a presença de parques
traz outros benefícios para o ambiente além do que tange a AF.

Já existem estudos importantes, de pesquisadores renomados na área avaliando relações
entre renda, perfil socioeconômico e ambiente construído, tanto em países desenvolvidos, como
no Brasil. Um artigo de revisão de Christie e colaboradores (2021) mostrou que as pesquisas
revelam que AF é positivamente associada com conectividade de ruas, “ambientes verdes”,
densidade de destinos e caminhabilidade, todas características do ambiente construído. Além
disso, esse mesmo artigo (CHRISTIE, et al, 2021) coloca que o ambiente construído em nível de
bairro é associado com AF de adultos em ambientes com perfil socioeconômico precário, pelo
menos no Canadá, mas eles ainda sugerem que novos estudos avaliem mais profundamente essa
relação nessa população mais vulnerável. Nesse estudo busca-se mais evidências para confirmar
ou refutar essa teoria de que essa população possui ou não essa vulnerabilidade. Já no Brasil,
novamente em Curitiba-PR, os dados indicam que áreas de menor renda, possuem ambientes de
menor qualidade e isso precisa ser enfrentado por parte do planejamento urbano (SANTOS, et al,
2019). Ademais, um estudo brasileiro que avaliou especificamente o público adolescente
descobriu que a iluminação das vias, outra importante característica do ambiente construído é
positivamente associada com AF de intensidade moderada a vigorosa (medida de forma
objetiva), para mais, iluminação das vias e a presença de ciclovias foram positivamente
associadas com AF no deslocamento, dentre o grupo de perfil socioeconômico intermediário do
estudo (SILVA, et al, 2017). Além de Curitiba-PR, duas cidades brasileiras com uma quantidade
considerável de estudos sobre ambiente e AF são Florianópolis-SC e São Paulo-SP. Para a cidade
de São Paulo, podemos citar estudos como o de Rodrigues e colaboradores (2022) que avaliou o
uso e o acesso à uma via pública que é fechada para carros com o intuito de promover o uso para
AF em certos momentos e a associação com a AF; podemos também ressaltar o trabalho de
Teixeira e colaboradores (2022) que fez um levantamento das mudanças longitudinais no
ambiente construído para atividade na cidade entre 2015 e 2020. Já em Florianópolis-SC também
há uma grande quantidade de estudos, dois exemplos, um recente e outro mais antigo mas de
grande relevância são Salvador e colaboradores (2024) e Pazin e colaboradores (2016). O
primeiro avaliou a relação entre tipos de uso do solo e a caminhada como meio de transporte
para idosos (SALVADOR, et al. 2024) já o segundo buscou entender a associação entre a
percepção do ambiente físico e social e a AF, nos domínios do lazer e do deslocamento e
identificaram, entre outras coisas, que há uma maior chance de se praticar atividade física nos
momentos de lazer em ambientes iluminados, seguros durante o dia, com locais de caminhada
próximos e próximos das praias (PAZIN, et al. 2016).

Há também estudos que avaliam a relação entre o ambiente e algum agravo de saúde
específico. Em artigo de revisão de 2020, James Sallis (referência internacional no assunto) e
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colaboradores (SALLIS, et al, 2020) discutiram especificamente sobre a obesidade e o ambiente
construído. É também interessante citar que o uso de SIG (sistemas de informação geográfica)
foi destacado dentre os artigos revisados. A revisão descobriu que características físicas do bairro
são fortemente relacionadas com todos os modos de AF e consideravelmente relacionados com
sobrepeso e obesidade (medidas por índice de massa corporal). Dessa forma, deve-se haver uma
maior atenção internacional no planejamento de ambientes que propiciem e facilitem a prática de
atividade física de todos os modos e em todos os seus domínios (SALLIS, et al, 2020).

Por outro lado, existem contrapontos discutidos no meio acadêmico que precisam ser
citados. Apesar da intrínseca conectividade entre ambiente construído e AF, há um debate sobre
a qualidade da evidência que serve de base para os princípios do design do ambiente construído e
natural para a promoção de saúde. Isso se dá porque boa parte da evidência é baseada em estudos
transversais, fazendo com que seja difícil estabelecer relações causais entre características do
ambiente construído e os seus impactos e resultados na saúde humana (BIRD, et al, 2018).
Porém, mesmo que a relação não seja perfeitamente de causa e consequência, ou seja, as pessoas
não praticam atividade física só porque o ambiente é propício para tal, é inegável que um
ambiente de boa qualidade, facilita que a AF seja realizada das mais diversas maneiras,
intensidades, modalidades, momentos e favorece que isso se torne um hábito de vida benéfico
para a saúde individual e coletiva. Além disso, outro ponto a ser levantado é sobre características
sociais do ambiente, como a segurança, por exemplo. Apesar de que isso não foi avaliado no
estudo proposto, é importante que essas questões sejam consideradas. Em 2014, Bracy e
colaboradores (BRACY, et al, 2014) mostraram não haver evidências suficientes para afirmar
que ambientes de segurança considerada alta são relacionados à mais AF, também não havia
evidências consistentes que provaram que preocupações relacionadas à segurança reduziam os
benefícios de um bom ambiente construído para AF.

Por fim, a figura disponível como Anexo I, criada por SALVO e colaboradores (2018),
retirada de seu artigo de revisão, resume os resultados encontrados em sua revisão sobre todas as
relações específicas sobre ambiente construído e AF.

3.3.O GEOPROCESSAMENTO EM ESTUDOS DE PRÁTICA DE ATIVIDADE
FÍSICA

O geoprocessamento é um conjunto de técnicas, conhecimentos e ferramentas que têm
sido amplamente usadas em análises para auxiliar no entendimento e estudo sobre fenômenos e
padrões espaciais. Nessa pesquisa foi utilizado para contribuir na análise sobre o ambiente,
socioeconômico e físico-construído, e a AF, por meio da realização de análises geoestatísticas em
SIG. Portanto, foi importante verificar como o geoprocessamento vem sendo utilizado em
pesquisas sobre essa temática.

Há um número considerável de estudos que utilizam métodos de geoprocessamento,
geoestatística, ou softwares de SIG, mesmo que alguns o façam sem dar muito destaque na
discussão para isso, o que por si só mostra a validade dessas ferramentas. Isso ocorre não
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somente em pesquisas sobre AF, mas em toda a área da saúde. Por exemplo, uma pesquisa na
base de artigos PubMed, importante banco de publicações sobre saúde, pelos termos “spatial
analysis” e “physical activity” revela 75 resultados, se a pesquisa for feita somente pelo termo
“spatial analysis”, são obtidos 10747 resultados (pesquisa realizada em 24/04/2023).

Nos artigos encontrados, o geoprocessamento estava mais frequentemente atrelado
somente aos processos metodológicos, mas nem sempre os resultados demonstravam isso de
forma visual, ou seja, era comum que as pesquisas utilizassem o geoprocessamento para
desenvolver a análise, mas não era usual apresentar mapas ou informações geolocalizadas nos
resultados. Uma metodologia regularmente aplicada é a análise da presença, ou não, de
ambientes para prática de AF dentro de um raio delimitado em volta de pontos de referência.
Esses pontos de referência poderiam ser, por exemplo, as residências de participantes de uma
pesquisa, para avaliar acessibilidade a espaços onde pode ser praticada AF (HINO, et al, 2019).
Avaliar o número de ambientes dentro de um buffer de determinado raio costuma ser associado
ao acesso à ambientes de prática de AF (JAYASINGHE, et al, 2021; GIDLOW, et al, 2019;
DEVARAJAN, et al, 2020). Por outro lado, também vem sendo avaliada a quantidade absoluta
de ambientes para se praticar AF dentro de uma determinada divisão administrativa (ou escala de
análise) específica, no geral setores censitários, e sua relação com variáveis socioeconômicas
(MANTA, et al, 2018).

Outra metodologia geoestatística comumente utilizada é a análise baseada em clusters ou
de hot/cold spots. Um hot spot é um cluster (agregado) onde determinado fenômeno acontece
muito ou o valor de certa variável é elevado, já os cold spots são o oposto (ESRI, 2023). Quando
se trata de AF, alguns exemplos são: identificação de clusters de municípios (ou outras
regionalizações administrativas, por exemplo regiões de abrangência de unidades básicas de
saúde) com alta ou baixa prevalência de prática de AF; Identificação de áreas de maior/menor
atividade dentro de um ambiente escolar; dentre outros (CLEVENGER, et al, 2022; GOMES, et
al, 2021). Outro tipo de análise que possui algumas semelhanças com hot/cold spots é a análise
de densidade de kernel, que procura identificar a densidade de feições dentro de uma área
definida ao redor dessas feições (ESRI, 2023). Essa metodologia pode ser, e vem sendo utilizada
em estudos sobre ambiente e AF, por exemplo o de Schneider e colaboradores 2019, que
investigou a densidade de “playgrounds”, conhecidos no Brasil como parquinhos. Ambos os
tipos de análise supracitados podem ser aplicados, por exemplo, para encontrar áreas com muito
potencial para AF ou áreas onde o ambiente é fragilizado nesse sentido, o que pode colaborar
com o direcionamento de estratégias de correção de iniquidades.

Por fim, é importante citar um artigo, de pesquisadores brasileiros, de São Paulo e Santa
Catarina, que avalia a confiança e validade da avaliação de ambientes obesogênicos (ambientes
com características que auxiliam no ganho de peso, por Powell e colaboradores, 2010) utilizando
o google maps. A pesquisa revelou que, de acordo com a estatística Kappa, tanto a validade
como a confiança desse método de avaliação de ambientes obesogênicos foram muito bem
avaliadas, e que “não há diferenças importantes quando comparamos medidas virtuais com
auditorias de rua” (SILVA, et al, 2014), ou seja, não foram encontradas diferenças
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estatisticamente significantes entre a utilização de geoprocessamento e sensoriamento remoto ao
oposto de medidas realizadas em campo (SILVA, et al, 2014).

Em suma, há uma grande diversidade de técnicas de geoprocessamento sendo aplicadas
em estudos sobre atividade física, já com validade bastante comprovada. Cada tipo de técnica e
modelo estatístico tem suas finalidades, vantagens e fragilidades e é importante conhecê-las.
Ainda observou-se em alguns estudos uma carência na utilização de recursos visuais como a
cartografia para apresentação e síntese de resultados e também não foram encontrados estudos
com modelos preditivos.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 PERFIL SOCIOECONÔMICO DAS RAS DO DF

Como foi brevemente discutido em capítulos anteriores, há uma grande desigualdade
socioeconômica entre as regiões administrativas do Distrito Federal. Primeiramente, os dados
indicam uma considerável concentração de renda na porção central do DF, área essa que possui
um perfil socioeconômico de alta renda, comprovado por praticamente todas as variáveis
analisadas. A figura 8 abaixo apresenta a renda domiciliar média das RAs em incrementos de
salários mínimos, de acordo com o valor do salário mínimo de julho de 2023 (R$1.320,00).
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Figura 8. Mapa temático da renda domiciliar média das RAs do DF.

Fonte: Elaboração Própria.

As três regiões de maior destaque são: o Lago Sul (R$ 31.322,91) e o Park Way (R$
18.138,22), que é seguido de perto pelo Lago Norte (R$ 15.867,10), já no outro extremo do
espectro, estão a RA do Pôr do Sol/Sol Nascente, a Fercal e SCIA-Estrutural (R$ 2.188,30; R$
2.186,12; R$ 2.014,03, respectivamente). A maior parte das RAs se encontra no intervalo que
possui renda domiciliar média entre 2 e 5 salários mínimos. A concentração de renda no DF se
dá de tal forma que as 7 RAs que se encontram nos dois intervalos superiores (Lago Sul, Park
Way, Lago Norte, Sudoeste-Octogonal, Jardim Botânico, Plano Piloto e Águas Claras) possuem
renda domiciliar média somada maior do que a soma da renda domiciliar média de todas as
outras 26 RAs.

Em consonância com a distribuição das altas e baixas rendas do DF, a figura 9 abaixo
apresenta a porcentagem de habitantes de cada RA que possuem plano de saúde privado.
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Figura 9. Mapa temático da posse de plano de saúde privado das RAs do DF.

Fonte: Elaboração Própria.

Como esperado, as RAs centrais, que possuem renda elevada, apresentam maior
porcentagem de habitantes com cobertura de planos de saúde privados. As duas variáveis
apresentaram um coeficiente de correlação consideravelmente elevado, de 88,56%, ou seja, a
variação da renda domiciliar média das RAs é muito similar à variação na porcentagem de
habitantes que possuem plano de saúde privado. Infelizmente, essa similaridade significa
também que grande parte das RAs está nos intervalos mais baixos, com poucos habitantes com
acesso à medicina complementar privada e, portanto, utilizarão exclusivamente o sistema único
de saúde (SUS). Quase metade das RAs (15) está no intervalo entre 0 e 20%. Esses dados
indicam que, na realidade do DF, o menor poder aquisitivo é frequentemente ligado à forma
como a população recebe atenção à saúde, visto que os mais ricos tendem a possuir apoio de
planos de saúde privados, o que não exclui a possibilidade de também utilizarem o SUS, já a
população de renda mais baixa no geral não possui essa oportunidade de escolha. Ao fazer o
cálculo utilizando a população estimada de cada RA, também retirada do PDAD de 2021,
percebe-se que apenas cerca de 32,63% da população do DF tem acesso a um plano de saúde
privado, fazendo com que a rede pública tenha que atender aproximadamente 67,37% da
população, ou próximo de 2.021.919 pessoas, além da possibilidade de habitantes de municípios
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próximos de outros estados buscarem os serviços de saúde do DF. Esse elevado número de
pessoas pode colocar muita pressão sobre o sistema público de saúde, dependendo das estruturas
e planejamentos locais.

A figura 10 a seguir apresenta o percentual de habitantes com posse de carteira nacional
de habilitação (CNH).

Figura 10. Mapa temático da posse de CNH das RAs do DF.

Fonte: Elaboração Própria.

Considerando o custo considerável para adquirir a CNH, geralmente acima de dois mil
reais, é esperado que a distribuição espacial seja parecida com a das últimas duas figuras
apresentadas, em especial a figura 8. O coeficiente de correlação entre a renda e a posse de CNH
também foi elevado, levemente acima de 80%. No contexto do Distrito Federal, no qual o
transporte individual e de automóvel é o meio de transporte mais viável e poucos indivíduos
residem próximos ao trabalho (REIS, et al. 2014), a posse de CNH é um indicativo de perfil
socioeconômico de renda elevada. Além disso, este trabalho de Reis e colaboradores (2014)
mostrou que os trabalhadores que utilizam carro para se locomover para o trabalho, tendem a
gastar menos tempo de deslocamento e ainda recebem salários, em média, maiores, revelando a
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importância de considerar a posse de CNH como indicador de perfil socioeconômico no Distrito
Federal. Não é indicado nos dados do PDAD a(s) modalidade(s) de CNH avaliada(s).

Outro indicador do perfil socioeconômico é a escolaridade da população. As figuras 11 e
12 abaixo apresentam a distribuição espacial da porcentagem de habitantes com ensino superior
completo e da porcentagem de habitantes alfabetizados, respectivamente.

Figura 11. Mapa temático da porcentagem de habitantes com ensino superior completo nas RAs do DF.

Fonte: Elaboração Própria.
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Figura 12. Mapa temático de habitantes alfabetizados nas RAs do DF.

Fonte: Elaboração Própria.

Novamente, os valores mais altos são concentrados no centro do espaço do Distrito
Federal. Por outro lado, o mapa temático da alfabetização trouxe dois ineditismos: as RAs que
apresentaram os valores máximo e mínimo. Recanto das Emas tende a apresentar um perfil
socioeconômico mais precário comparado com a maioria das outras RAs, mas em nenhuma outra
estatística foi o valor mais baixo, e o mesmo vale para a RA SIA, do outro lado do espectro. É
também importante ressaltar que o mapa da alfabetização apresenta a menor discrepância entre
os valores altos e baixos de todos os mapas com variáveis baseadas em porcentagem de
habitantes. Analisando os dois mapas simultaneamente, observa-se que o ensino básico, ou seja,
a alfabetização é acessível para boa parte da população do DF, porém os níveis mais avançados
de ensino (graduação completa ou acima) são restritos à uma parcela muito pequena da
população, que está concentrada principalmente nas RAs não periféricas.

O mapa abaixo (figura 13) apresenta a porcentagem de lotes regularizados em cada RA.
Os números no mapa são os números atrelados à cada RA, que representam quando aquela área
foi demarcada como região administrativa, ou seja, a RA-1, o Plano Piloto foi a primeira RA do
DF, e a RA-33 (Arniqueira) foi a RA criada mais recentemente.
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Figura 13. Mapa temático da porcentagem de lotes regularizados nas RAs do DF.

Fonte: Elaboração Própria.

Diferentemente das outras características socioeconômicas, a regularização de lotes não
concentra os valores mais altos no centro do mapa e os mais baixos na periferia. Os valores mais
altos se concentram na porção central e sudoeste do mapa. Apesar de que algumas RAs dessa
área, como Arniqueira (33) e Pôr do Sol/Sol Nascente (32) possuem uma porcentagem bastante
baixa de regularização fundiária. Toda a porção oriental do DF possui poucos lotes regularizados
com a lei, incluindo algumas RAs que apresentam bom perfil socioeconômico observado nas
outras variáveis, como o Jardim Botânico (27). Ao analisar o mapa, aparenta que as RAs mais
antigas tendem a possuir uma maior porcentagem de lotes regularizados.

Por fim, a última variável socioeconômica utilizada para descrever o DF é a raça/cor
autodeclarada pela população, nesse sentido, a figura 14 abaixo apresenta a porcentagem de
pessoas autodeclaradas brancas.
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Figura 14. Mapa temático da porcentagem de habitantes autodeclarados brancos nas RAs do DF.

Fonte: Elaboração Própria.

Essa variável possui uma diferença intrínseca em relação às outras apresentadas, no
sentido de que uma alta quantidade proporcional de pessoas brancas não indica um perfil
socioeconômico mais elevado do que uma alta quantidade de pessoas não brancas. Porém, na
perspectiva de se avaliar o perfil socioeconômico como um todo, é importante avaliar a raça/cor
em conjunto com as outras variáveis. Ao fazer isso, observamos que, no DF, áreas de população
majoritariamente branca são associadas a melhores condições socioeconômicas, por exemplo de
renda, acesso a planos de saúde privados e escolaridade. Um ponto de destaque é que as RAs de
maior e menor renda e porcentagem de completantes de ensino superior (Lago Sul e
SCIA-Estrutural, respectivamente) também são exatamente as mesmas RAs de maior e menor
porcentagem de pessoas brancas.

Em suma, as figuras acima apresentam uma síntese da caracterização espacial do perfil
socioeconômico das Regiões Administrativas do Distrito Federal que têm como principal
característica a concentração de benefícios na porção central da capital federal e periferização da
população menos favorecida, apesar de terem sido encontrados alguns outliers em certos
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quesitos. Dessa forma, foram utilizadas as informações disponíveis no PDAD de 2021 para gerar
mapas temáticos de síntese.

4.2 DISTRIBUIÇÃO DOS ESPAÇOS PÚBLICOS DE LAZER NO DF

Considerando que o principal objetivo dessa pesquisa é comparar o perfil
socioeconômico com o ambiente para atividade física, foram elaborados mapas de localização
para cada tipo de espaço público de lazer (EPL) descrito nos dados baixados do GeoPortal-DF,
além de um mapa de síntese da concentração de EPLs. Para mais, essas informações foram
sintetizadas em um documento que foi chamado de Guia dos Espaços Públicos de Lazer do
Distrito Federal, que também contém alguns comentários e sugestões de ações. O guia será
entregue para a administração pública do DF com o objetivo de compartilhar o trabalho
desenvolvido no âmbito acadêmico e encontra-se na seção anexo desse documento (ANEXO II).

Figura 15. Mapa temático da distribuição espacial das ciclovias do DF.

Fonte: Elaboração Própria.

A figura 15 acima apresenta a distribuição espacial das ciclovias do DF. De acordo com a
pesquisa VIGITEL (Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por
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Inquérito Telefônico) do MInistério da Saúde, o DF é historicamente uma das, senão a capital
com menor frequência de transporte ativo no Brasil. Dois motivos que colaboram para essa
realidade são: As distâncias consideravelmente altas que boa parte da população tem que
percorrer diariamente por conta da forma de urbanização do DF (PAVIANI, 2011) e a
distribuição das ciclovias, que não cobrem bem todas as RAs e não se conectam entre diferentes
RAs. Como podemos observar pelo mapa e pela tabela a cobertura de ciclovias é bastante
heterogênea entre as diferentes RAs, mas claramente com a tendência das RAs centrais
possuírem uma quilometragem proporcional à área urbana maior, apesar de algumas exceções.
Além disso, a falta de conexão entre as RAs dificulta consideravelmente o uso da bicicleta como
meio de transporte, porque força os ciclistas a utilizarem as rodovias e transitarem muito
próximos aos carros, os deixando mais vulneráveis a acidentes. Pode-se observar essa falta de
conexão em muitas áreas de limite entre RAs, por exemplo: o limite entre Lago Norte e Plano
Piloto na região central-norte do mapa; no limite entre Paranoá, Lago Sul e Jardim Botânico na
porção centro-sudeste; o limite entre Samambaia e Recanto das Emas ao oeste; dentre outros.

Por outro lado, as pesquisas do VIGITEL também mostram que o DF é bastante ativo nos
momentos de lazer, chegando inclusive a ser a capital mais ativa em diversos anos. São muitos
os fatores que podem contribuir para essa realidade, incluindo o ambiente construído e natural.
Os dados do GeoPortal-DF indicam 3.899 espaços públicos de lazer na capital nacional. Porém,
esses espaços não são igualmente distribuídos pelo território, algumas regiões administrativas
possuem uma quantidade proporcional de EPLs bem mais elevada que outras (tabela 6 e figura
16).

Tabela 6. Quantidade de EPLs por quilômetro quadrado de área urbana.

Sudoeste/Octogonal 23,68 Águas Claras 7,64 Itapoã 2,38

Cruzeiro 17,92 Samambaia 7,34 Planaltina 2,3

Varjão 16,56 Arniqueira 5,85 Santa Maria 2,1

São Sebastião 12,76 Recanto das Emas 5,39 Pôr do Sol/Sol
Nascente

1,96

Núcleo Bandeirante 12,47 Gama 5,15 Paranoá 1,63

Taguatinga 11,33 Candangolândia 4,55 Lago Sul 1,58

Brazlândia 9,54 SCIA-Estrutural 3,92 Fercal 1,34

Riacho Fundo II 9,08 Plano Piloto 3,72 Lago Norte 0,8

Ceilândia 9,07 Sobradinho II 3,49 Jardim Botânico 0,56

Riacho Fundo 8,58 Sobradinho 2,78 Vicente Pires 0,55

Guará 7,77 Park Way 2,47 SIA 0,24
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Fonte: Elaboração Própria.

Figura 16. Mapa de concentração dos EPLs do DF por meio da densidade de Kernel.

Fonte: Elaboração Própria. Dados baixados entre janeiro e setembro de 2023.

A tabela 6 já trás alguns resultados surpreendentes. Lago Sul, Lago Norte e Jardim
Botânico são RAs que chamam atenção por possuírem um perfil socioeconômico de maior renda
porém aparecem no final da tabela, com poucos EPLs proporcionalmente. Do outro lado do
espectro, temos RAs de perfil socioeconômico mais precário, que apresentam muitos EPLs
proporcionalmente, como: Varjão, São Sebastião e Brazlândia. Além disso, o mapa (figura 16)
mostra que as maiores concentrações de EPLs estão no Sudoeste/Octogonal, que é também a RA
com maior número proporcional de EPLs, e no Plano Piloto, que é apenas a décima nona RA em
número proporcional de EPLs. Isso pode indicar um problema de distribuição dos EPLs do Plano
Piloto que pode afetar o acesso aos espaços públicos, possivelmente desestimulando a prática de
atividade física. Ou seja, além de não ter tantos EPLs por quilômetro quadrado, estes ainda são
muito concentrados, deixando algumas regiões dentro da RA distantes desses espaços, o que
dificulta o acesso. É importante além do número de EPLs, que esses sejam bem distribuídos,
visto que a proximidade é um fator diferencial no uso (KARMENIEMI, et al, 2018; VAN
CAUWENBERG, et al, 2015; HINO, et al, 2019).
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As figuras 17, 18, 19, 20, 21, 22 e 23 abaixo apresentam a distribuição espacial de cada
um dos tipos de espaço público de lazer descritos nos dados do GeoPortal-DF, são esses: campos,
quadras, academias ao ar livre, parques infantis, pontos de encontro comunitários (PECs), praças
e parques de skate (skate park).
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Figura 17. Mapa de localização das quadras do DF.

Fonte: Elaboração Própria.
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Figura 18. Mapa de localização dos campos do DF.

Fonte: Elaboração Própria.
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Figura 19. Mapa de localização dos parques infantis do DF.

Fonte: Elaboração Própria.
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Figura 20. Mapa de localização dos pontos de encontro comunitários do DF.

Fonte: Elaboração Própria.
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Figura 21. Mapa de localização das academias ao ar livre do DF.

Fonte: Elaboração Própria.
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Figura 22. Mapa de localização dos parques de skate do DF.

Fonte: Elaboração Própria.
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Figura 23. Mapa de localização das praças do DF.

Fonte: Elaboração Própria.
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Para contextualização, antes de discutir a distribuição dos EPLs, deve-se caracterizar
cada tipo de espaço. As quadras e campos são tipos de espaço bastante conhecidos e diversos.
Apesar da estrutura geral ser parecida, existem campos com diferentes tipos de grama, pintura,
etc e quadras com material para realização de diversos esportes, como gols de futsal, cestas de
basquete ou buracos para instalação de postes para redes de voleibol. Os parques infantis são
espaços destinados a crianças, geralmente cercados, com areia e brinquedos de diversos tipos
voltados para o público infantil. O tamanho, os tipos de brinquedos e a estética variam
consideravelmente de unidade para unidade, a figura 24 abaixo mostra um exemplo de um
parque que fica na quadra residencial 406 sul, no Plano Piloto. Para mais, é importante
diferenciar os PECs das academias ao ar livre. As academias ao ar livre costumam ser menores e,
no geral, consistem em um aparelho que possibilita a prática de vários exercícios, de calistenia
(exercícios que utilizam o peso do próprio corpo). Os PECs, por outro lado, tendem a ser um
pouco maiores e contam com maior variedade de aparelhos, tanto para prática de musculação,
como para exercício cardiovascular de baixa intensidade. Tanto as academias como os PECs
costumam possuir uma placa com direcionamento de exercícios e alongamentos, apesar de, em
muitos casos, essas imagens estarem bastante degradadas (figuras 25, 26, 27, 28 e 29). As praças
também variam bastante, em tamanho e infraestrutura, mas geralmente possuem locais para
sentar e algum espaço aberto, que pode ser utilizado para prática de modalidades como
alongamento ou tai chi chuan. As figuras 30 e 31 mostram o exemplo de uma pequena praça no
cruzeiro, que também apresenta um parque infantil dentro dos seus limites. Não foi possível
adquirir imagens próprias de um parque de skate.
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Figura 24. Parque infantil na quadra residencial SQS 406 no Plano Piloto.

Fonte: Acervo pessoal.
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Figura 25. PEC que fica dentro do Parque das Garças no Lago Norte.

Fonte: Acervo pessoal.

Figura 26. Placa de sugestão de exercícios do PEC que fica dentro do Parque das Garças no Lago Norte.

Fonte: Acervo pessoal.
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Figura 27. Academia ao ar livre no Parque das Garças no Lago Norte.

Fonte: Acervo pessoal.

Figura 28. Placa com instruções gerais para prática de AF na academia ao ar livre do Parque das Garças.

Fonte: Acervo pessoal.

54



Figura 29. Placa com sugestão de exercícios da academia ao ar livre do Parque das Garças.

Fonte: Acervo pessoal.

Figura 30. Praça Delta da Prosa no Cruzeiro.

Fonte: Acervo pessoal.
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Figura 31. Praça Delta da Prosa no Cruzeiro vista de longe.

Fonte: Acervo pessoal.

Os tipos de EPLs com o maior número de pontos mapeados são: os campos, as quadras e
os parques infantis, seguidos de perto pelos PECs, que já estão consideravelmente distantes dos
outros três tipos. As quadras e os campos, além do alto número de pontos, são muito bem
distribuídos pela área urbana do DF, com poucas áreas com vazios desses tipos de EPLs,
podemos citar apenas a porção centro-sul abrangendo boa parte do Jardim Botânico e uma
porção menor de Santa Maria. Por outro lado, os parques infantis, apesar do alto número
possuem uma distribuição muito menos igualitária entre as RAs, ou seja, há uma concentração
muito grande na área central entre Plano Piloto e Sudoeste/Octogonal, porém sem outras áreas
com muitos parques próximos.

Os PECs possuem uma distribuição diferente dos três tipos de EPL já citados. Apesar de
também haver uma grande quantidade na região oeste do DF, porém são poucos no Plano Piloto
e há um vazio ainda maior no centro-sul. As academias ao ar livre, apesar de apresentarem
possibilidades de atividade física parecidas com as PECs, estão em menor número, mas
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aparecem em maior número no centro, especialmente no Plano Piloto. Novamente observa-se um
vazio na porção central, ao sul, próximo ao Jardim Botânico.

Apesar do baixo número de parques de skate, eles são consideravelmente bem
distribuídos pelo território. Além disso, um ponto que deve ser levantado e que não está descrito
no GeoPortal-DF diz respeito a qual o critério utilizado para se classificar como parque de skate.
Dessa forma, é possível que haja mais rampas de skate menores, que não cheguem a ser
classificadas como parque, e portanto não estão mapeadas.

Por fim, os dados e o mapa indicam que existem pouquíssimas praças no DF e que elas se
concentram basicamente em quatro RAs: São Sebastião, Samambaia, Arniqueira e Varjão.
Considerando a realidade apresentada pelo resto dos mapas, acreditamos que seja improvável
que essas sejam de fato todas as praças do DF. É possível que tenha ocorrido algum problema
durante a coleta de dados e que muitas praças não tenham sido mapeadas. Outra possibilidade é
também que haja um critério (não descrito) muito específico para classificar uma praça e,
portanto, muitas não tenham sido incluídas.

A maior parte (94,23%) dos espaços públicos de lazer do DF estão localizados dentro da
área urbana, porém, podem ser observados nos mapas que há uma série de pontos fora dos
polígonos de área urbana, assim como observa-se (na figura 15) algumas ciclovias localizadas
fora da área urbana. Dessa forma, fez-se uma verificação de quantos EPLs estão localizados em
setores censitários rurais assim como a quilometragem de ciclovias fora do meio urbano. Os
resultados podem ser observados nas tabelas 7 e 8 abaixo.

Tabela 7. Espaços públicos de lazer fora da área urbana por RA

Gama 23 Riacho Fundo II 10 Candangolândia 0

Brazlândia 20 Sobradinho 10 Cruzeiro 0

Sobradinho II 20 Park Way 9 Guará 0

Planaltina 19 Pôr do Sol 7 Lago Norte 0

Recanto das Emas 14 Santa Maria 6 Lago Sul 0

Paranoá 13 Itapoã 5 Núcleo Bandeirante 0

Taguatinga 13 Riacho Fundo 4 Plano Piloto 0

Samambaia 12 Fercal 3 SCIA-Estrutural 0

São Sebastião 12 Vicente Pires 2 SIA 0

Ceilândia 11 Jardim Botânico 1 Sudoeste/Octogonal 0

Águas Claras 10 Arniqueira 0 Varjão 0

Fonte: Elaboração própria.
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Tabela 8. Quilometragem de ciclovias rurais por RA

Sobradinho II 13,18 Guará 0,87 Itapoã 0

Gama 5,97 São Sebastião 0,79 Riacho Fundo 0

Jardim Botânico 4,66 Ceilândia 0,77 Fercal 0

Recanto das Emas 3,93 Sobradinho 0,62 Arniqueira 0

Brazlândia 3,62 Lago Norte 0,49 Candangolândia 0

Samambaia 3,03 Riacho Fundo II 0,38 Cruzeiro 0

Santa Maria 2,98 Lago Sul 0,20 Núcleo Bandeirante 0

Vicente Pires 1,56 Planaltina 0 SCIA-Estrutural 0

Águas Claras 1,07 Paranoá 0 SIA 0

Plano Piloto 1,06 Park Way 0 Sudoeste/Octogonal 0

Taguatinga 0,96 Pôr do Sol 0 Varjão 0

Fonte: Elaboração própria.

A RA de Sobradinho II chama atenção por possuir um número elevado de EPLs e uma
grande extensão de ciclovias no meio rural. Por outro lado, algo que chama atenção são as várias
RAs que possuem uma quantidade muito pequena de ciclovias no meio rural, por exemplo
menos de um quilômetro. Com essa realidade, é improvável que essas ciclovias sejam utilizadas
para os movimento pendulares diários ou para transporte no geral, porém ainda podem ser
utilizadas para prática de AF no tempo livre, como é indicado pelos dados do VIGITEL.

Optou-se por fazer as análises dos EPLs por área urbana porque é no território que os
espaços ficam dispostos. Porém é importante também avaliar a relação entre os ambientes e a
população. A tabela 9 abaixo apresenta a quantidade de espaços públicos de lazer por 10.000
habitantes.

Tabela 9. EPLs para cada 10000 habitantes

Park Way 65,86 Arniqueira 16,69 Sobradinho 11,71

SIA 55,47 Taguatinga 16,42 Samambaia 11,47

Lago Sul 40,86 Fercal 16,34 Riacho Fundo II 9,96

Varjão 31,17 Lago Norte 13,85 Santa Maria 9,32

Sudoeste/Octogonal 27,63 Recanto das Emas 13,04 Ceilândia 8,11
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Núcleo Bandeirante 25,75 Guará 12,95 Planaltina 7,29

Jardim Botânico 24,32 São Sebastião 12,59 SCIA-Estrutural 6,86

Plano Piloto 22,73 Gama 12,45 Águas Claras 5,41

Cruzeiro 19,04 Brazlândia 12,05 Itapoã 5,12

Candangolândia 18,89 Riacho Fundo 11,94 Pôr do Sol 2,87

Paranoá 17,26 Sobradinho II 11,91 Vicente Pires 2,04

Fonte: Elaboração própria

Com a normalização do número de EPLs pela população, as RAs de perfil
socioeconômico de alta renda aparecem com maior frequência. Por outro lado, ainda destacamos
algumas RAs de perfil socioeconômico mais precário com um grande número de EPLs para cada
10000 habitantes, podemos destacar o varjão, a candangolândia e o Paranoá que estão nos 33%
com mais EPLs por habitantes.

Além do ambiente construído, foi também analisado o ambiente natural a partir das
análises de área verde. A tabela 10 abaixo apresenta a quantidade relativa de área verde em
relação à área total de cada RA.

Tabela 10. Área verde das RAs

RA Área Verde Relativa RA Área Verde Relativa

Fercal 94,3% Riacho Fundo 70,83%

Riacho Fundo II 89,32% Pôr do Sol 70,14%

Sobradinho II 87,07% Lago Sul 64,91%

Gama 82% SIA 59,19%

Sobradinho 81,86% Taguatinga 56,98%

Santa Maria 81,09% Varjão 54,99%

Plano Piloto 78,77% Paranoá 44,01%

Lago Norte 78,63% Guará 43,89%

São Sebastião 78,6% Sudoeste/Octogonal 41,68%

Jardim Botânico 76,8% Planaltina 41,67%

Recanto das Emas 76,17% Águas Claras 41,62%

Brazlândia 71,94% Núcleo Bandeirante 39,05%
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Park Way 74,58% Vicente Pires 36,49%

Itapoã 73,21% Arniqueira 29,96%

Ceilândia 72,84% SCIA-Estrutural 28,59%

Candangolândia 71,96% Cruzeiro 20,24%

Samambaia 71,62%

Fonte: Elaboração própria

É importante lembrar que a área verde foi calculada a partir dos dados de uso do solo e
foram selecionadas as feições classificadas pela fonte como: “Formação campestre”, “formação
florestal”, “formação savânica” ou “reflorestamento”. Além disso, a área verde calculada pode
compreender parques urbanos, reservas ecológicas, campos abertos, dentre outros. Dessa forma,
nem todas essas áreas verdes são utilizadas primariamente para a prática de AF. Porém, como já
foi discutido, a maior área verde abre possibilidades para a prática de AF e, portanto, está
relacionada a um ambiente favorável à atividade física.

Em suma, o DF possui bastantes espaços públicos de lazer, distribuídos de forma desigual
e uma boa quantidade de áreas verdes, cuja cobertura também varia bastante entre as RAs. Além
disso, avaliando as RAs individualmente, observamos que possuem RAs tanto de perfil
socioeconômico de alta renda, como de perfil socioeconômico precário com um ambiente
favorável à AF. Por fim, as tabelas e figuras apresentadas sintetizam a caracterização do
ambiente para AF e a quantificação das áreas verdes do DF.

4.3 RELAÇÃO ENTRE PERFIL SOCIOECONÔMICO E AMBIENTE
CONSTRUÍDO/NATURAL

A partir da análise de redundância de variáveis explanatórias do modelo OLS descrita em
tópicos anteriores (figura 6), as variáveis socioeconômicas utilizadas para compor os modelos de
regressão foram: porcentagem de habitantes que possuem CNH, porcentagem de habitantes
alfabetizados, porcentagem de lotes regularizados e a renda domiciliar média convertida para
porcentagem. Foram gerados uma série de modelos e mapas que mostram a distribuição espacial
do erro medido pelos modelos. Cada modelo utiliza as variáveis socioeconômicas explanatórias
para tentar explicar uma variável do ambiente construído/natural (variável dependente do
modelo). A tabela 11 abaixo apresenta a síntese dos resultados dos modelos, incluindo os valores
de R² e R² ajustado, que indicam a performance do modelo (ESRI, 2023). Após análise inicial
dos indicadores da tabela 11, foram analisados em maior profundidade os modelos que tiveram
performance boa ou razoável. É também importante notar que o teste de Jarque-Bera, que mede
se o modelo é ou não enviesado (ESRI, 2023), não foi estatisticamente significativo em nenhum
dos modelos, ou seja, nenhum dos modelos apresentou previsões com viés.

60



Tabela 11. Síntese da performance dos modelos OLS gerados.

Variável Dependente R² R² Ajustado

Academia na Rua de Casa
(%)

58,02% 52,02%

Rua de Casa Arborizada (%) 71,24% 67,13%

Calçada da Rua de Casa
Avaliada como Ótima (%)

69,23% 64,83%

Rua de Casa tem Ciclovia
(%)

66,61% 61,84%

Jardim ou Parque na Rua de
Casa (%)

70,17% 65,91%

Praça na Rua de Casa (%) 55,42% 49,05%

Quadra na Rua de Casa (%) 48,92% 41,62%

Área Verde Percentual da RA
(O)

5,55% -7,93%

Extensão de Ciclovia da RA
(O)

20,25% 8,86%

Total de EPLs na RA (O) 21,57% 10,37%

OBS: Extensão de ciclovia foi normalizada pela área urbana da RA

% = Dados do PDAD 2021 em porcentagem de habitantes da RA

O = Dados mensurados objetivamente baseados em dados disponíveis no GeoPortal-DF

Fonte: Elaboração Própria.

Os três modelos que utilizaram como variável dependente dados objetivamente
mensurados, apresentaram performance fraca, ou seja, as variáveis explanatórias (o perfil
socioeconômico) não foram capazes de prever com confiança o ambiente objetivamente
mensurado, no que diz respeito ao número total de EPLs, extensão de ciclovia e percentual de
área verde. Por outro lado, os modelos que explicam a variação dos dados do PDAD, que são
variáveis subjetivas que explicam se a população responde que há determinadas características
na rua de residência, tiveram performance moderada para boa. Isso significa que o perfil
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socioeconômico não aparenta estar muito relacionado ao ambiente mensurado de forma objetiva,
porém, está mais conectado com uma maior observação, por parte da população residente, de
áreas onde é possível praticar atividade física. Dessa forma, interpreta-se que o perfil
socioeconômico consegue explicar melhor as medidas subjetivas do ambiente construído do que
as objetivas, ou seja onde o perfil socioeconômico é de mais alta renda, há uma tendência que as
pessoas tenham mais acesso aos EPLs por esses estarem mais próximos das residências, mas não
pode-se dizer que o perfil socioeconômico seja fortemente relacionado à quantidade de EPLs,
extensão das ciclovias ou à proporção de área verde.

Considerando os resultados de performance dos modelos, foram analisados em maior
profundidade os que apresentaram melhor performance (R² ajustado igual ou superior a 60%).
As quatro variáveis de observação do ambiente que foram melhor explicadas pelo perfil
socioeconômico, e portanto estão mais relacionadas com ele são, em ordem decrescente:
arborização na rua de residência, presença de jardim ou parque na rua de residência, calçada da
rua de residência classificada como ótima e presença de ciclovia na rua residência. Adiante, para
entender exatamente como cada característica do perfil socioeconômico influencia nas
características da observação do ambiente, é necessário analisar os coeficientes gerados pelo
modelo. A tabela 12 abaixo apresenta os coeficientes de cada variável explanatória em cada
modelo.

Tabela 12. Síntese da performance dos modelos OLS gerados.

Variáveis Rua Arborizada Calçada Ótima Ciclovias Jardim ou
Parque

Posse de CNH 0,77 0,16 0,36 0,47

Alfabetização 0,31 -0,02 -0,23 1,47

Lotes
Regularizados

0,26 -0,01 0,52 0,4

Renda 0,02 0,26 0,15 0,06

OBS: Valores arredondados para duas casas decimais

Fonte: Elaboração Própria.

Os coeficientes positivos indicam que a relação entre aquela variável explanatória e a
variável dependente é direta, ou seja, se uma aumenta a outra também aumenta e vice-versa. Os
coeficientes negativos indicam que a relação é inversa. Já o valor absoluto do coeficiente indica a
intensidade da relação. Os dados na tabela acusam que, no geral, as relações tendem a ser leves e
positivas. Apenas um dos coeficientes aponta para uma relação forte, que transparece que a
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variação na porcentagem de habitantes alfabetizados implica em uma variação
consideravelmente alta na observação de jardins ou parques na rua de residência. Contra a
hipótese inicial, observou-se que três relações eram inversas, duas delas no modelo que explica a
variação da variável “calçada ótima”, porém, todas as três relações inversas foram muito leves. A
variável explanatória “alfabetização” demonstrou o comportamento mais irregular entre os
diferentes modelos, visto que ela apresentou coeficientes negativos em dois dos quatro modelos
e, no modelo com a variável “jardim ou parque”, obteve o maior valor de todos, ou seja, a
relação mais intensa de todas, o que significa que a medida que a alfabetização aumenta, a
percepção de jardins ou parques próximos de casa aumenta consideravelmente rápido. A posse
de CNH foi diretamente relacionada com todas as variáveis dependentes, assim como a renda,
porém, a posse de CNH teve coeficientes maiores, em média.

Dessa forma, os resultados dos modelos indicam que: Quanto maior forem a renda, a
porcentagem de habitantes com CNH, a alfabetização e a porcentagem de lotes regularizados,
espera-se que seja também maior o acesso à ambientes verdes, como ruas arborizadas, jardins ou
parques; em relação ao acesso a ciclovias, observou-se que a alfabetização possui relação
inversa, ou seja, quanto menor a taxa de alfabetização da RA, maior tende a ser o acesso a
ciclovias. Porém as outras três variáveis socioeconômicas indicaram relação diretamente
proporcional, ou seja, no geral, o alto perfil socioeconômico da RA tende a ser relacionado a
maior proximidade dos habitantes à ciclovias; A porcentagem de habitantes que avaliaram as
calçadas próximas de suas residências como ótimas possui, de acordo com os resultados do
modelo estatístico, relação não muito forte com o perfil socioeconômico, mas ainda há uma
tendência muito leve, de as RAs de maior renda possuirem calçadas de melhor qualidade.

Continuando no aprofundamento sobre os quatro modelos de melhor performance, é
interessante avaliar a performance espacial dos modelos, ou seja, entre as RAs, onde o modelo
funcionou melhor para prever os resultados ou em quais RAs o erro (diferença entre valor
predito pelo modelo e valor observado) foi maior. Portanto, as figuras 32, 33, 34 e 35 abaixo
apresentam as distribuições espaciais dos valores residuais (erro) dos modelos, que é medido em
quantidades de desvios padrões (standard deviations).
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Figura 32. Distribuição espacial do erro do modelo OLS para a variável Rua Arborizada.

Fonte: Elaboração Própria.
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Figura 33. Distribuição espacial do erro do modelo OLS para a variável Calçada Ótima.

Fonte: Elaboração Própria.
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Figura 34. Distribuição espacial do erro do modelo OLS para a variável Ciclovias.

Fonte: Elaboração Própria.
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Figura 35. Distribuição espacial do erro do modelo OLS para a variável Jardim ou Parque.

Fonte: Elaboração Própria.
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Foram mais destacadas as RAs fora do intervalo entre -1.5 e 1.5 desvios padrões de erro,
visto que erros dentro desse intervalo não são muito significativos. Duas RAs se destacaram pois
apareceram com erro significativo em mais de um dos mapas, são essas: Brazlândia (Rua
Arborizada e Ciclovias) e Itapoã (Rua Arborizada e Jardim ou Parque). Ou seja, é provável que
nessas duas RAs, exista algum outro fator local que faça com o que o comportamento delas seja
diferente do resto do DF, porém, para confirmar essa hipótese seria necessária uma investigação
intensiva nesses locais, necessitando-se de uma nova pesquisa. Além disso, é interessante
destacar que o quarto mapa apresenta o maior número de RAs fora do intervalo ideal, apesar de
ser o segundo modelo com melhor performance, com um resultado muito próximo do melhor
modelo. Por fim, vale-se destacar que a maior parte dos erros significativos foi negativo, ou seja,
o modelo previu um valor consideravelmente menor do que o valor observado. Isso é um ponto
positivo, pois indica que os “outliers” espaciais são locais com fatores específicos que
proporcionam um ambiente melhor do que o esperado para o nível socioeconômico da região.
Ou seja, no geral, o comportamento das RAs do DF no modelo foi consideravelmente
homogêneo, porém, algumas RAs específicas, apresentam uma relação entre perfil
socioeconômico e acesso a EPLs diferente das demais, no geral, essas RAs que fogem à
tendência principal, apresentam um acesso mais fácil do que o esperado considerando o seu
perfil socioeconômico, portanto, seria interessante estudar, em momento posterior, essas RAs
para compreender quais processos geraram essa realidade, pois esses aprendizados podem
fortalecer o ambiente para AF das demais RAs.

Após essas análises, levantou-se a hipótese de que o número de ambientes públicos para
prática de atividade física poderia estar relacionado à o quão antiga é a RA, visto que as
administrações regionais são responsáveis pela instauração de novos espaços públicos de lazer.
Acreditou-se que as RAs mais antigas, por terem mais tempo de desenvolvimento e governança
própria teriam uma quantidade maior de EPLs. Dessa forma, foi realizado o cálculo do
coeficiente de correlação entre o número da RA, que representa o quão antiga ela visto que as
RAs são enumeradas à medida que são criadas, e a quantidade de EPLs por quilômetro quadrado
de área urbana e a cada 10.000 habitantes, os resultados estão dispostos na tabela 13 abaixo.
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Tabela 13. Número de EPLs comparado com o quão recente cada RA foi criada.

RA Número
da RA

EPLs/10000
Habitantes

EPLs/Área
Urbana

RA Número
da RA

EPLs/10000
Habitantes

EPLs/Área
Urbana

Plano Piloto 1 22.73 3.72 Lago Norte 18 13.85 0.8

Gama 2 12.45 5.15 Candangolândia 19 18.89 4.55

Taguatinga 3 16.42 11.33 Águas Claras 20 5.41 7.64

Brazlândia 4 12.05 9.54 Riacho Fundo II 21 9.96 9.08

Sobradinho 5 11.71 2.78 Sudoeste/Octogonal 22 27.63 23.68

Planaltina 6 7.29 2.3 Varjão 23 31.17 16.56

Paranoá 7 17.26 1.63 Park Way 24 65.86 2.47

Núcleo Bandeirante 8 25.75 12.47 SCIA-Estrutural 25 6.86 3.92

Ceilândia 9 8.11 9.07 Sobradinho II 26 11.91 3.49

Guará 10 12.95 7.77 Jardim Botânico 27 24.32 0.56

Cruzeiro 11 19.04 17.92 Itapoã 28 5.12 2.38

Samambaia 12 11.47 7.34 SIA 29 55.47 0.24

Santa Maria 13 9.32 2.1 Vicente Pires 30 2.04 0.55

São Sebastião 14 12.59 12.76 Fercal 31 16.34 1.34

Recanto das Emas 15 13.04 5.39 Pôr do Sol 32 2.87 1.96

Lago Sul 16 40.86 1.58 Arniqueira 33 16.69 5.85

Riacho Fundo 17 11.94 8.58
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Coeficiente de correlação entre número da RA e EPLs para cada 10.000 habitantes: 0,13

Coeficiente de correlação entre número da RA e EPLs para cada quilômetro quadrado de área urbana: -0.22

Fonte: Elaboração própria.
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Ambos os coeficientes de correlação foram bem próximos de zero (0), o que indica que
não há correlação entre o quão antiga ou recente foi criada a Região Administrativa e a
quantidade de espaços públicos de lazer que essa oferece. Dessa forma, não foi possível
determinar nenhum motivo claro para saber o que faz uma RA possuir mais ou menos RAs,
portanto, acredita-se que seja uma combinação de fatores locais e é necessária uma investigação
mais aprofundada nas RAs para ter-se mais clareza quanto à isso. Sugere-se uma análise
documental e histórica.

4.4 VARIÁVEIS DE MAIOR IMPORTÂNCIA NO CONJUNTO DE DADOS

Além da análise de regressão, foi realizada uma análise de componentes principais
(ACP), com o intuito de compreender melhor o conjunto de dados utilizados e identificar quais
variáveis possuem mais significância para as análises realizadas. O objetivo da ACP é encontrar
os componentes de um conjunto de dados que sejam capazes de explicar parte significativa da
variância de toda a população amostrada, por meio de correlações lineares. A ACP teve uma boa
performance com a soma dos dois eixos principais explicando mais de 85% da variância dos
dados (eixo 1 68.8% e eixo 2 16.7%). As variáveis que melhor explicaram a variação do
conjunto, em ordem decrescente, foram: QDR (10.12%), JPQ (10.07%), PRC (10.02%), ACD
(9.97%), CNH (9.69%), ARB (9.10%), CCL (8.93%), RND (8.67%), COT (8.08%), ALF
(7.94%) e LR (7.41%). Pela melhor visualização dos dados nas figuras geradas pelo script R da
ACP, optou-se por utilizar códigos para se referir às variáveis, a tradução dos códigos está
disposta na tabela 13. A variável de maior importância na soma dos dois eixos, foi a variável de
observação de quadras esportivas (QDR), que teve uma contribuição muito próxima à outras três
variáveis similares, são elas: observação de jardim ou parque (JPQ); praças (PRC); academias
(ACD), respectivamente, como pode-se observar pela figura 36 abaixo. Além disso, essa figura
mostra que três das quatro variáveis socioeconômicas estão entre as variáveis de menor
contribuição, isso significa que, para esse conjunto de dados, as variáveis do ambiente
construído/natural tendem a ser estatisticamente significantes que as variáveis socioeconômiacas.

Tabela 14. Tradução do nome das variáveis.

Código Variável

CNH Posse de CNH

ALF Porcentagem de habitantes alfabetizados

LR Porcentagem de lotes regularizados

RND Renda domiciliar média

CCL Ciclovias (qualitativa)
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ARB Ruas arborizadas (qualitativa)

JPQ Jardim ou parque (qualitativa)

PRC Praça (qualitativa)

ACD Academia (qualitativa)

QDR Quadra esportiva (qualitativa)

COT Calçada Ótima (qualitativa)

Fonte: Elaboração própria.
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Figura 36. Gráfico de barra apresentando a contribuição de cada variável considerando a soma da
Componente 1 e Componente 2.

Fonte: Elaboração Própria.

A figura 37 a seguir apresenta o gráfico de dispersão da ACP. O gráfico da ACP mostra o
primeiro eixo principal gerado no eixo X do gráfico e o segundo eixo principal no eixo Y. Além
disso, são geradas elipses para cada nível de agregação espacial dos dados, ou seja, na figura 37,
são duas elipses, uma para as RAs de maior renda (em vermelho) e uma para as RAs de menor
renda (em azul). Os pontos dentro de cada elipse representam as RAs individuais e onde elas são
posicionadas em relação aos dois eixos. Por fim, o gráfico apresenta uma seta para cada variável
do conjunto, que indica para onde aquela variável tende a crescer, ou seja, se uma seta estiver
apontada para a elipse vermelha, quer dizer que os valores daquela variável tendem a aumentar
nas RAs de maior renda. Levando em conta a alta sobreposição entre as duas elipses geradas,
sendo que uma representa a metade das RAs com maior renda e a outra representa a metade das
RAs com menor renda, optou-se por elaborar outro gráfico (figura 38), agregando os dados pelos
quatro níveis de renda definidos pela CODEPLAN no PDAD de 2021 (ver figura 3), para tentar
observar melhor o comportamento das variáveis em relação às RAs de renda intermediária.

Figura 37. Gráfico de dispersão da ACP - 1.
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Fonte: Fonte: Elaboração própria.
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Figura 38. Gráfico de dispersão da ACP - 2.

Fonte: Fonte: Elaboração própria.

Há uma clara tendência de que as variáveis posse de CNH, alfabetização, renda e
percepção de calçadas ótimas cresça em direção ao grupo de alta renda, possuindo uma relação
diretamente proporcional e linear. Outras variáveis que também tendem a aumentar em relação
ao grupo de renda alta, com leve sobreposição à renda média-alta foram: percepção de jardim ou
parque, ciclovia e ruas arborizadas, bem como a porcentagem de lotes regularizados. As outras
três variáveis (percepção de praças, academias e quadras esportivas) tenderam para os grupos de
renda intermediários e nenhuma variável teve tendência de crescer em direção ao grupo de baixa
renda. Em suma, os resultados da PCA indicaram que as variáveis ambientais devem ser as mais
importantes dentro do conjunto de dados dessa pesquisa e corroboram os resultados já
apresentados de que há uma correlação entre perfil socioeconômico e ambiente, em especial uma
relação positiva para as áreas de maior renda.

Em suma, os dois testes estatísticos supracitados demonstraram uma correlação entre o
ambiente e o perfil socioeconômico no DF, como era esperado. Além disso, foi observado que as
variáveis de observação do ambiente tendem a ser mais importantes para esse conjunto de dados
e possuem uma relação mais estatisticamente sólida com o perfil socioeconômico do que as
medições objetivas do ambiente construído e natural para AF.
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4.5 DIFERENÇAS E SIMILARIDADES ENTRE AS VARIÁVEIS QUANTITATIVAS E
QUALITATIVAS DO AMBIENTE

A partir das observações feitas nos dados sintetizados na tabela 11, de que a relação entre
perfil socioeconômico e ambiente foi mais intensa quando foram utilizadas variáveis qualitativas
para o ambiente, do que com as variáveis quantitativas, mensuradas através de SIG. As variáveis
qualitativas descrevem se a população observou ou não os EPLs presentes na RA de residência,
com base na porcentagem de habitantes que responderam que há determinada infraestrutura
urbana na rua de sua residência, com exceção da variável “calçada ótima” que descreve a parcela
da população que classificou a calçada da rua de residência como ótima, para mais detalhes ver
tabela 4. Dessa forma, decidiu-se avaliar se as variáveis qualitativas e as quantitativas estão em
congruência ou se há alguma discrepância entre essas duas formas de mensuração do ambiente
construído do DF. Para isso, foram gerados pares de variáveis ambientais, sendo para cada par,
uma quantitativa e uma qualitativa, então foi calculado o coeficiente de correlação para medir se
as variáveis possuem comportamento similar ou discrepante. O coeficiente de correlação foi
calculado três (3) vezes para cada par de variáveis, uma levando em conta os valores para todas
as RAs, então uma segunda vez comparando apenas os valores para as 16 RAs de maior renda e
então uma última vez somente com as 17 RAs de menor renda. Em alguns casos, houve RAs que
apresentaram um valor zero (0) para a variável quantitativa, ou seja, pelo mapeamento do
GeoPortal, não existia nenhum EPL daquele tipo naquela RA, mas havia um valor considerável
na variável qualitativa correspondente, ou então, quando a variável qualitativa não era
disponibilizada no PDAD por falta de amostra, mas havia um valor para a variável quantitativa.
Esses casos foram excluídos do cálculo do indicador. Os pares de variáveis foram selecionados
buscando sempre unir dados que avaliassem o mesmo tipo de espaço público de lazer, porém
uma de forma quantitativa e uma de forma qualitativa. Foi possível fazer isso para as ciclovias,
quadras e academias ao ar livre. Porém, não havia uma variável qualitativa que também
analisasse a área verde como um todo, porém haviam duas variáveis qualitativas que
mensuravam características ambientais que são consideradas áreas verdes, são essas: a variável
de ruas arborizadas e a de jardins ou parques. Dessa forma, optou-se por calcular o coeficiente de
correlação para esses dois pares. Os pares de variáveis formados estão dispostos na tabela 14
abaixo.

Tabela 15. Pares de variáveis para os coeficientes de correlação.

Variável Quantitativa Variável Qualitativa

Ciclovia na rua de residência Extensão de ciclovia (normalizada)

Quadras na rua de residência Quantidade de quadras na RA (normalizada)
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Academias na rua de residência Quantidade de academias ao ar livre na RA
(normalizada)

Rua de residência arborizada Porcentagem de área verde

Jardim ou parque na rua de residência Porcentagem de área verde

OBS: Normalizações por área urbana (quilômetros quadrados)

Fonte: Elaboração Própria.

Todas as variáveis objetivas do ambiente construídos estavam normalizadas pela área
urbana da RA, ou seja, o valor da variável original foi dividido pela área urbana (em quilômetros
quadrados). A tabela 15 abaixo apresenta os resultados do cálculo dos coeficientes de correlação.
O coeficiente faz uma avaliação da variação das variáveis, tentando entender se há algum
paralelo no padrão de variação das duas variáveis, por exemplo se as duas tendem a aumentar
nos mesmos intervalos espaciais ou se elas possuem comportamentos inversos.

Tabela 16. Coeficientes de correlação.

Par de Variáveis Coeficiente Geral Coeficiente
Renda Alta

Coeficiente
Renda Baixa

Par das ciclovias 59,47% 78,76% 49,54%

Par das quadras 60,06% 68,20% 54,59%

Par das academias 44,38% 58,27% 46,83%

Par de rua arborizada -14,65% 3,49% 26,20%

Par de jardim ou
parque

-27,25% -11,48% 1,21%

Fonte: Elaboração Própria.

Os coeficientes podem variar entre 100% e -100%. Valores próximos de 0, sejam eles
positivos ou negativos indicam uma correlação baixa e os valores próximos de 100 e -100
indicam uma correlação alta. Já o sinal dos coeficientes, indica se a relação é direta ou indireta.
Uma relação direta indica que ambas as variáveis aumentam e diminuem nas mesmas direções,
ou seja, nesse caso, uma relação direta indica que as duas variáveis estão aumentando e
diminuindo nas mesmas RAs. Por outro lado, uma correlação inversamente proporcional, indica
que as variáveis possuem comportamento oposto. Dessa forma, nesse caso uma relação inversa
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indicaria que, há medida que os valores de uma variável aumentam para as RAs de mais alta
renda, por exemplo, os valores da outra variável estariam diminuindo.

Nos três (3) pares com espelhamentos diretos entre as variáveis (os três primeiros da
tabela 15) os coeficientes foram consideravelmente altos e positivos, ou seja, há uma correlação
boa entre as variáveis e ambas crescem juntas, em ordem decrescente, as correlações mais fortes
foram: par das quadras, par das ciclovias, par das academias. Essa correlação foi ainda mais
intensa quando avalia-se apenas as 16 RAs de maior renda. Por outro lado, os dois pares
envolvendo porcentagem de área verde apresentarem coeficientes consideravelmente mais
baixos e muito irregulares. Considerando a tendência observada nos outros pares, é provável que
essas apenas não sejam as variáveis corretas para a comparação. Como foi citado, nesses dois
pares, a variável objetiva (porcentagem de área verde da RA) é muito mais abrangente do que a
variável subjetiva, visto que a gama de ambientes classificados como área verde é muito grande e
as variáveis de rua arborizada e jardim ou parque avaliam apenas um tipo específico de área
verde, o que prejudica o cálculo do indicador. Dessa forma, os dados indicam que, apesar de
resultados divergentes nos modelos de regressão, as variáveis quantitativas e qualitativas do
ambiente são bastante correlacionadas, especialmente entre as RAs de maior renda. Também
pode-se dizer que, especialmente nas RAs mais ricas, há um tendência não só de haver mais
EPLs disponíveis para a população, mas essa também consegue observar e ter acesso mais fácil a
maior parte desses EPLs.

Um estudo conduzido em Fuzhou na China (ZHAO, et al, 2019), avaliou a relação entre
características objetivas do ambiente construído, ou seja, quantidades absolutas de espaços ou
outros dados de presença de EPLs que não estão abertos para interpretação, são mensurações
objetivas, e a percepção subjetiva da população sobre o ambiente, e ainda relacionou esses dois
pontos à prática de AF de intensidade moderada a vigorosa (MVPA - moderate-to-vigorous
physical activity) via inquéritos comunitários. Os resultados mostraram dentre outras coisas que,
para a população estudada, o ambiente construído em sí (as medidas objetivas, de quantidade ,
por exemplo) não possuía relação direta com a quantidade de MVPA no lazer semanal, porém a
percepção subjetiva dos moradores possui impacto significante na duração semanal de prática de
MVPA, portanto, caso os moradores tenham uma boa percepção do ambiente construído, eles
tendem a praticar AF de média ou alta intensidade por mais tempo ao longo da semana e o
cenário oposto também é verdadeiro, quanto mais AF, melhor pode ser a percepção do ambiente.

Em suma, os indicadores gerados indicaram que para elementos artificiais da paisagem
geográfica há uma correlação considerável entre o ambiente construído medido objetivamente e
o quanto população consegue observar e ter acesso provavelmente mais fácil (por conta da
proximidade à residência) a esses espaços públicos de lazer. Levando em consideração os
indicadores gerados, a análise de componentes principais e os modelos de regressão por mínimos
quadrados, foi possível perceber e quantificar a relação entre o perfil socioeconômico das RAs
do DF e as suas respectivas características ambientais de AF.
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4.6 QUAIS SÃO AS RAS COM O AMBIENTE MAIS FAVORÁVEL À PRÁTICA DE
ATIVIDADE FÍSICA E MELHOR ACESSO À ESPAÇOS PÚBLICOS DE LAZER?

O tópico 3 (fundamentação teórica) deste trabalho apresenta o que vem sendo discutido
no meio acadêmico sobre o papel ambiente na atividade física. No geral, os estudos mostram que
ambientes que permitem fácil acesso a infraestrutura de prática de atividade física, boa qualidade
de vias, presença de ciclovias (DUN, et al, 2021; SAADEH, et al, 2022), dentre outros fatores,
são associados a mais atividade física. Dessa forma, como não existem dados objetivos sobre
prevalência de prática de atividade física no DF agregadas a nível de RA, entende-se que as RAs
com um ambiente melhor, permitirão que seus residentes pratiquem mais AF do que as que têm
um ambiente menos estruturado para a prática de AF. Para caracterizar os melhores ambientes
vamos utilizar as variáveis ambientais disponíveis, tanto as variáveis quantitativas, quanto as
qualitativas (tabelas 4 e 5).

Os resultados dos modelos de regressão demonstram com relativa confiança que há uma
relação entre perfil socioeconômico e o ambiente para atividade física mensurado de forma
subjetiva (dados do PDAD sobre observação do ambiente na rua de residência). Para mais, a
tendência geral que os modelos indicam (pelos coeficientes gerados) é de que, quanto mais o
perfil socioeconômico indicar melhor renda e condições de vida, melhor será o ambiente para
prática de AF, ou seja, as RAs com mais renda, lotes regularizados, alfabetização alta e muitos
habitantes com CNH terão a tendência de que a população consiga perceber um acesso mais fácil
à espaços públicos para realização de AF, assim como um ambiente mais propício para tal na
forma de ruas arborizadas e com calçadas de qualidade. Dessa forma, podemos citar como RAs
mais beneficiadas as RAs centrais no DF, já que essas tendem a concentrar renda e outras
características que indicam perfil socioeconômico de renda alta e, à medida que se afasta dessa
centralidade a qualidade do ambiente também tende a cair. Além dos modelos, o mapa de
concentração de EPLs (figura 16) corrobora essa percepção. Portanto, as RAs mais privilegiadas
pelo perfil socioeconômico são: Park Way, Lago Sul, Sudoeste/Octogonal, Lago Norte, Plano
Piloto e Águas Claras, pois estas são as únicas RAs que apresentaram um valor que está entre os
5 mais altos em pelo menos duas das 4 variáveis socioeconômicas avaliadas nos modelos.
Porém, como a tabela 6 mostra, nem todas essas RAs, apesar do perfil socioeconômico de alta
renda, possuem um número tão alto de EPLs.

Por outro lado, os modelos gerados, mesmo os de melhor performance, não conseguem
explicar perfeitamente a realidade, ainda existem outliers e outros fatores a serem considerados
que os modelos não conseguem compreender. Dessa forma, além de avaliar as regiões
administrativas que, por conta do perfil socioeconômico de renda elevada, espera-se que
apresentem um bom ambiente no que é relacionado à atividade física, devemos avaliar também
os dados que refletem diretamente o ambiente. Dentre as sete (7) variáveis qualitativas do
ambiente que fizeram parte de algum modelo, sete (7) RAs estiveram entre os 5 maiores valores
para mais de uma variável, essas são: Sudoeste/Octogonal (7), Plano Piloto (6), Cruzeiro (5),
Núcleo Bandeirante (5), Águas Claras (3), Park Way (3) e Candangolândia (3). Ou seja, nem
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todas as RAs que se esperava que tivessem um bom ambiente, de fato apresentaram valores
elevados. Porém, outras RAs, de perfil socioeconômico de renda não tão elevada, parecem ter
um ambiente favorável para a atividade física. É muito importante também ressaltar as RAs de
perfil socioeconômico não tão favorável mas que apresentaram valores elevados nas variáveis
ambientais.

Além disso, apesar de não ter apresentado relação forte com o perfil socioeconômico, o
ambiente medido objetivamente possui relação com atividade física (SONG, et al, 2020; NYUT,
et al, 2015). A análise das variáveis objetivas não conseguiu indicar RAs com muito destaque.
Entre as três (3) variáveis quantitativas observadas, 12 RAs diferentes apareceram pelo menos
uma vez entre os 5 maiores valores, e três delas apareceram duas vezes, são essas:
Sudoeste/Octogonal, Riacho Fundo II e Gama. Ou seja, no que diz respeito às medidas objetivas
do ambiente, existem algumas RAs com um ambiente que as torna favoráveis a AF e, dentro
desse grupo, algumas delas se destacam por uma pequena margem. Em suma, pelos três critérios
de avaliação desenvolvidos (perfil socioeconômico, ambiente qualitativo e ambiente
quantitativo), uma RA específica, aparenta estar muito à frente das demais no quesito de facilitar
a AF, a RA XXII, Sudoeste/Octogonal, pois ela possui perfil socioeconômico muito favorável,
além de possuir um ambiente para AF de qualidade, medido tanto de forma objetiva através de
SIG e trabalhos de campo como medido de forma subjetiva por inquéritos à população. Podemos
destacar 2 RAs que demonstram valores baixos ou médios para a maioria das estatísticas
socioeconômicas porém tiveram boa performance na avaliação ambiental, são elas: Varjão, que
foi a quarta RA com mais EPLs para cada 10000 habitantes, a terceira com mais EPLs por área
urbana e ainda apresentou quase 55% de área verde nos seus limites; O Paranoá que também
apresentou um número considerável de espaços públicos de lazer para cada 10000 moradores. A
tabela 16 abaixo apresenta a síntese das RAs que demonstraram ter um ambiente mais favorável
à atividade física e os motivos desse destaque.

Tabela 17. RAs com o ambiente mais favorável à atividade física.

Região Administrativa Nível de Renda
(CODEPLAN)

Características Ambientais

Sudoeste/Octogonal Alta Perfil socioeconômico favorável; Valores altos em todas as
variáveis ambientais qualitativas; valores médios ou altos nas
variáveis ambientais objetivas

Plano Piloto Alta Perfil socioeconômico favorável; Valores altos na maioria das
variáveis ambientais qualitativas; Valores médios ou altos nas
variáveis ambientais objetivas

Cruzeiro Média-Alta Perfil socioeconômico consideravelmente favorável; Valores
altos na maioria das variáveis ambientais qualitativas; Valores
altos para a maioria das variáveis ambientais objetivas

Águas Claras Alta Perfil socioeconômico favorável; Valores altos em algumas
variáveis ambientais qualitativas
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Park Way Alta Perfil socioeconômico favorável; Valores altos em algumas
variáveis ambientais qualitativas; Valores altos para a maioria
das variáveis ambientais objetivas

Candangolândia Média-Alta Perfil socioeconômico consideravelmente favorável; Valores
altos em algumas variáveis ambientais qualitativas; Valores
médios ou altos nas variáveis ambientais objetivas

Lago Sul Alta Perfil socioeconômico muito favorável; Valores alto ou médios
para a maioria das variáveis ambientas objetivas

Núcleo Bandeirante Média-Alta Perfil socioeconômico consideravelmente favorável; Valores
altos na maioria das variáveis ambientais qualitativas; Valores
altos para a maioria das variáveis ambientais objetivas

Varjão Baixa Valores altos ou médios para a maioria das variáveis ambientais
objetivas

Paranoá Baixa Valores altos ou médios para a maioria das variáveis ambientais
objetivas

Fonte: Elaboração própria.

Por fim, é importante citar que só estão sendo avaliados ambientes públicos para prática
de AF, portanto é possível que as RAs, como Lago Sul e Lago Norte, que têm perfil
socioeconômico de alta renda, mas não estão entre as com maiores valores das variáveis
ambientais, apresentem muitos espaços privados, como academias de musculação, para a prática
ou até outros tipos de espaços públicos que não foram avaliados, como acesso à orla do Lago
Paranoá.

Em suma, o ambiente do DF possui iniquidades em relação ao quão favorável ele é à
atividade física. Do ponto de vista dos espaços públicos que permitem a prática de AF e do perfil
socioeconômico, a RA Sudoeste/Octogonal apresenta o ambiente mais favorável à atividade
física, mas outras RAs também aparentam ter um ambiente que facilita e estimula a prática de
AF.

4.7 O AMBIENTE DO DF É FAVORÁVEL A ATIVIDADE FÍSICA?

Um ambiente favorável à atividade física é um ambiente que, antes de mais nada, não
restringe a AF, em nenhuma de suas formas nem em nenhuma intensidade e que também facilite
e, portanto, promova AF. Na literatura atual, as discussões que envolvem “physical
activity-friendly environments” (ambientes favoráveis à atividade física) entendem esse tipo de
ambiente como sendo, dentre outros fatores, mas principalmente: seguro (baixa criminalidade),
com estímulo social alheio e companhia para a prática, com disponibilidade de EPLs diversos e
próximos, EPLs acessíveis (proximidade e infraestrutura), bonitos e agradáveis, com segurança
em relação ao trânsito e baixa declividade (KOPCAKOVA, et al, 2017; STAPPERS, et al, 2018).
Além disso, o grupo de Hidding e colaboradores (2018) desenvolveu uma pesquisa de
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mapeamento de características de um ambiente amigável à atividade física a partir da visão de
adolescentes. Os jovens que participaram desse estudo apontaram características como: limpeza,
beleza, proximidade de EPLs, segurança, clima, presença de outras pessoas realizando AF, AF
voltada para diferentes públicos, atmosfera (no inglês, ambience), acessibilidade econômica,
recompensas pela prática, distrações e presença de atividades organizadas e guiadas, dentre
outras, como características a serem avaliadas sobre um ambiente favorável(HIDDING, et al,
2018).

Além disso, é importante visitar alguns estudos “clássicos” da área. Ommundsen e
colaboradores (2008) validaram uma ferramenta de auto análise de influências sociais,
psicológicas e ambientais na AF para crianças. Nessa ferramenta as características ambientais
envolviam três subgrupos: Oportunidades, que tem relação com a segurança e a possibilidade de
ser ter companhia na prática; Instalações, que fazem menção à proximidade de locais como
parques ou EPLs para se praticar AF; permissão, que indicam o grau de liberdade da criança para
realizar AF sem supervisão dos pais. Outro estudo importante foi o desenvolvido por Sallis e
colaboradores (2016) que delimitou variáveis ambientais que são fortemente relacionadas com a
AF, portanto são variáveis que contribuem para um ambiente favorável à AF, são essas:
densidade residencial, densidade de cruzamentos de rua, densidade de transporte público e
número de parques.

Muitas das características que envolvem o conceito de ambiente favorável à atividade
física não estão incluídas no escopo dessa pesquisa, como a declividade, segurança e estética,
então será necessário avaliar se o ambiente do DF é favorável a AF apenas considerando a
distribuição de EPLs, bem como a variedade deles e de modalidades e intensidades de AF que
eles permitem. Dessa forma, apesar de não haver parâmetros de comparação com outras áreas,
acredita-se que o ambiente do DF seja relativamente favorável à atividade física, pois existe um
número considerável de ambientes públicos para prática de AF, e esses ambientes são
consideravelmente diversos. Apesar das desigualdades já discutidas, o DF como um todo tem
uma cobertura média ou boa de EPLs. Além disso, há ciclovias, que não são muito propícias para
o transporte ativo, porém são boas opções para AF no tempo livre. Além disso, há boas
possibilidades para caminhadas de lazer, visto que 29 das 33 RAs têm mais de 70% de sua
população classificando as calçadas como regulares ou melhor (boa ou ótima) e 18 possuem mais
da metade da população classificando como boa ou ótima (CODEPLAN - PDAD 2018). Em
suma, apesar da distribuição e qualidades desiguais, e obviamente algumas áreas são mais
favoráveis que outras, também podemos dizer que o DF, como um todo, é uma área com
ambiente favorável à AF e isso é corroborado pelos dados do VIGITEL, que mostram que a
população é consideravelmente ativa em relação às outras capitais brasilerias, em especial no
tempo livre. Em suma, os dados analisados indicam que o DF pode apresentar boas
oportunidades para prática de AF, porém ainda não é possível afirmar categoricamente que o
ambiente do DF é muito favorável à AF, pois há necessidades de mais investigações
considerando outros fatores que podem ser impactantes e a avaliação de outros locais para fins
de comparação.
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Por fim, uma pesquisa realizada por pesquisadores da Pontifícia Universidade Católica do
Paraná (PUC-PR) fez um comparativo da infraestrutura de promoção da AF de todas as capitais
brasileiras, utilizando critérios como transporte público e áreas verdes para criar um ranking das
capitais com o ambiente mais amigável à atividade física. Nesse estudo, brasília ficou ranqueada
como a décima capital com o ambiente mais amigável à atividade física, ficando atrás de: São
Paulo-SP, Belo Horizonte-MG, Vitória-ES, Curitiba-PR, Rio de Janeiro-RJ, Porto Alegre-RS,
Palmas-TO, Goiânia-GO e Florianópolis-SC (LABORATÓRIO TOMMASI, 2024).

4.8 COMO O GUIA DOS EPLS PODE CONTRIBUIR PARA O AMBIENTE DO DF SE
TORNAR MAIS FAVORÁVEL À ATIVIDADE FÍSICA?

O guia dos espaços públicos de lazer do Distrito Federal, cujo link de acesso está disposto
em anexo a esse trabalho (ANEXO II), tem como objetivo principal sintetizar os mapeamentos
sobre os espaços públicos de lazer para subsidiar intervenções por parte do poder público. O guia
será entregue para a administração pública do DF. A parte de aquisição e organização de dados é
um passo importante para subsidiar a criação de políticas públicas (MCCREEDY, et al, 2009) e,
aproveitando-se dos dados já disponibilizados no GeoPortal-DF, optou-se por organizar esses
conhecimentos e adicionar algumas sugestões, baseadas nas evidências e discussões que vem
sendo realizadas no meio acadêmico atualmente, em um produto não muito longo e de fácil
interpretação. O website foi construído utilizando o aplicativo ArcGIS StoryMaps, aplicativo do
sistema ESRI que permite unir texto, mapas interativos e imagens de forma rápida e simples em
um site hospedado pela própria empresa. O Guia apresenta versões levemente modificadas para
uma melhor visualização na web de alguns dos mapas apresentados nesse trabalho e também
apresenta uma breve apresentação dos mesmos e discute as potencialidades e fragilidades do
ambiente construído para AF do DF. Para a construção do guia, foram selecionados os mapas que
apresentam os dados objetivamente mensurados do DF, baixados do GeoPortal (figuras 15, 16,
17, 18, 19, 20, 21, 22 e 23) e esses foram modificados, acrescentando-se um mapa base que traz
mais características do espaço para a melhor localização do usuário. Foram adicionadas
sugestões ao final baseadas nos conhecimentos adquiridos ao longo desse estudo. Para mais,
optou-se por gerar um projeto de mapas acessíveis na web pois esses tem a vantagem de serem
interativos, facilitando para que o usuário final, por exemplo um gestor da administração pública
interprete os dados e consiga se localizar a partir do mapa base.

Apesar do DF já possuir uma alta prevalência de prática de AF nos momentos de lazer, a
AF nos seus outros domínios (durante os transportes diários, no trabalho e no âmbito das
atividades domésticas) não é muito alta, em especial no domínio do transporte. Dessa forma,
faz-se necessário criar novas estratégias de promoção. Após intervenções com objetivos de
promoção de AF, tende-se a observar resultados positivos, quando essas intervenções são
desenvolvidas com base em evidências científicas, com destaque já comprovado para
intervenções direcionadas para o transporte ativo (BARRADAS, et al, 2022; ALDRED, 2019).
Outro ponto positivo, é que intervenções que envolvem o ambiente construído, seja melhorando
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os espaços já existentes ou criando-se novos espaços demonstraram sucesso na promoção de
atividade física (ZHANG, et al, 2022). Em suma, o ambiente construído pode atuar como
promotor de AF, e intervenções por intermédio de políticas públicas podem acelerar esse
processo, o website disposto no anexo II sintetiza os conhecimentos sobre o ambiente do DF e
sugere estratégias de promoção como construção de novos EPLs, renovação ou desenvolvimento
de estruturas já existentes e parcerias público-privadas.

5. CONCLUSÃO

5.1 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em suma, o perfil socioeconômico das RAs do DF não foi capaz de explicar a presença
objetiva de espaços públicos de lazer, sejam eles construídos ou naturais. Ou seja, não há relação
entre características como renda e escolaridade e a quantidade (medida de forma objetiva) de
espaços públicos que favorecem a prática de atividade física. Além disso, a distribuição dos
EPLs não é homogênea entre as RAs do DF e não foi encontrado nenhum padrão para
compreender essa distribuição, portanto são necessários estudos direcionados à compreender a
história da construção desses espaços. Por outro lado, o perfil socioeconômico se demonstrou
capaz de explicar as variáveis subjetivas do ambiente do DF, geradas pelo PDAD. Dessa forma,
entende-se que as áreas de perfil socioeconômico de maior renda no DF são associadas à uma
maior observação dos espaços públicos de lazer, que gera uma percepção de maior
acessibilidade. É importante aproveitar as potencialidades ambientais das áreas mais favorecidas
do DF para seguir estimulando a atividade física no tempo livre, ou seja, a atividade física que é
praticada nos momentos de lazer, quando a pessoa não está trabalhando, nem realizando alguma
obrigação cotidiana, além de desenvolver estratégias para diminuir as disparidades na
distribuição e acesso aos EPLs, bem como para facilitar o transporte ativo por todo o DF e
diminuir a inatividade física.

Após as análises iniciais e confecção dos mapas, obteve-se a caracterização e distribuição
dos espaços públicos de lazer que favorecem a prática de atividade física, além da quantificação
das áreas verdes do DF. O ambiente construído do DF é caracterizado por uma quantidade
considerável de espaços públicos de lazer, porém existe uma má distribuição dos mesmos entre
as Regiões Administrativas. Além disso, os EPLs são bastante diversos, portanto, permitem a
prática de uma grande diversidade de modalidades esportivas e atividades físicas de todas as
intensidades. Por outro lado, a infraestrutura para transporte ativo de bicicleta não é muito
robusta, pois as ciclovias existentes não são capazes de compreender os trajetos mais comuns
que a população tem que realizar cotidianamente. Isso ocorre porque, em sua maioria, as
ciclovias de diferentes RAs não são conectadas e é muito comum que os habitantes do Distrito
Federal sejam residentes de um determinada RA, enquanto trabalham ou estudam em outra.
Além disso, algumas RAs com uma cobertura muito baixa de ciclovias, dificultando até mesmo o
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ciclismo como atividade física de lazer. Ainda assim, as RAs com boa cobertura de ciclovias
permitem a prática de atividade física nos momentos de lazer. Ademais, as análises realizadas
com as variáveis qualitativas do ambiente construído indicaram que, no geral, as RAs mais ricas
tendem a ter maior proximidade dos habitantes com os EPLs e, portanto, um acesso mais fácil. A
cartografia das áreas verdes, que consistiu na quantificação das mesmas a partir de dados de uso
e cobertura do solo e cálculo da porcentagem de área verde em relação à área total também
mostrou que as RAs são muito heterogêneas em relação a sua cobertura de área verde, houve
uma variação de quase 75% entre a RA de maior porcentagem de área verde (Fercal - 94,3%) e a
de menor proporção de área verde (Cruzeiro - 20,24%).

Além disso, foi traçado o perfil socioeconômico das RAs do DF. Ficou claro que, em
grande parte por conta da forma de urbanização gerada após a construção de Brasília, o perfil
socioeconômico das RAs da porção central do DF tende a ser de maior renda e as RAs
periféricas tendem a possuir um perfil socioeconômico mais precário. Essa realidade é
caracterizada por uma disparidade muito grande no perfil socioeconômico. Além das rendas
muito discrepantes, a população mais rica do DF possui um acesso muito maior à serviços de
saúde privados e tende a possuir uma maior facilidade de transporte, visto que são, em sua
maioria, habilitados para dirigir carros próprios, à medida que a população periférica do DF não
costuma ter opção de escolha e utiliza o sistema de transporte público, que não atende
confortavelmente todas as regiões e trajetos e tende a gerar mais tempo diário de deslocamento e
aumentam a pressão sobre o SUS nessas áreas por conta da grande quantidade de pacientes.
Houve uma característica do perfil socioeconômico que fugiu ao padrão descrito acima, que foi a
porcentagem de lotes regularizados. As RAs de maior quantidade proporcional de regularização
fundiária não são necessariamente as RAs centrais e mais ricas, mas tendem a ser as RAs mais
antigas. Para mais, além do fato de que o perfil socioeconômico foi melhor capaz de explicar as
variáveis de observação e percepção de acesso ao ambiente do que as contagens de ambientes,
foi observado, através da análise de coeficiente de correlação, que as RAs mais ricas são ainda
mais relacionadas com uma melhor percepção de acesso do que as RAs de renda mais baixa. Ou
seja, as RAs de perfil socioeconômico mais precário também percebem mais dificuldade de
acessar os espaços públicos para prática de AF.

Por fim, a análise comparativa dos dados ambientais das RAs de forma mais
individualizada destacou dez (10) RAs, sendo oito de média-alta ou alta renda e duas de baixa
renda, como as mais favoráveis à atividade física, são essas: Sudoeste/Octogonal, Plano Piloto,
Cruzeiro, Águas Claras, Park Way, Candangolândia, Lago Sul, Núcleo Bandeirante, Varjão e
Paranoá. Dessa forma, acredita-se que é interessante compreender melhor os processos que
levaram essas RAs a apresentar um ambiente construído e natural mais favorável à AF do que as
demais regiões do DF, pois isso pode ser útil para ajudar a manter essas potencialidades, além de
poder ajudar no melhoramento do ambiente das outras RAs.

5.2 LIMITAÇÕES DE PESQUISA
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Duas consideráveis limitações da pesquisa estão relacionadas com os dados utilizados.
Primeiramente, já foi citado que existem algumas inconsistências quanto aos dados, tanto entre
os dois conjuntos de dados (dados objetivos e dados subjetivos) mas principalmente dentro da
base oriunda do GeoPortal-DF. Os arquivos baixados do GeoPortal não possuiam informações
muito claras para a análise, por conta da utilização de códigos para classificação de feições que
não são publicamente disponíveis e a divisão de informações parecidas em camadas diferentes
para download que possuiam muitas feições duplicadas e exigiram uma série de processos de
tratamento para a criação de uma camada única que contenha todos os dados sobre o ambiente
construído disponíveis na plataforma. Dessa forma é importante que as camadas “mobiliário de
esporte e lazer” e “espaços comunitários” sejam revisitadas pelo órgão que fez esse mapeamento
para realizar a verificação e atualização desses dados, excluir feições duplicadas, criar uma
camada única e completa e deixar a classificação das feições clara para o público. Além disso, a
análise de coeficiente de correlação entre o número da RA e os valores normalizados de EPLs
(tabela 13), é necessário ressaltar que o tempo de existência delas não é linear, pois, no geral, são
criadas algumas RAs novas juntas, por exemplo, as RAs 1 a 8 foram criadas em 1964, portanto
têm 60 anos de existência. Não foi possível fazer o cálculo do coeficiente de correlação
utilizando-se o tempo de existência das RAs visto que esses valores iguais geram, no processo
divisões por 0, ou seja, ocorre um erro no modelo.

Além das fragilidades nos dados, é também importante citar as limitações metodológicas.
Os modelo de regressão utilizado, é limitado por não levar em conta o fator local nos cálculos,
como outros modelos conseguem fazer, por exemplo o GWR. Porém, por conta do número de
feições utilizadas, as 33 RAs, não foi possível usar um modelo de maior complexidade, que
tendem a ser melhores, porque esses exigem um número de feições muito maior, de no mínimo
algumas centenas. Ademais, só puderam ser utilizadas quatro variáveis explanatórias no modelo,
o que também limita seu potencial. Seria interessante o uso de mais variáveis explanatórias para
aumentar a capacidade do modelo de explicar as variações das variáveis dependentes. Porém,
algumas variáveis explanatórias tiveram que ser retiradas por serem redundantes.

Para mais, o trabalho foi realizado buscando entender a relação entre ambiente e perfil
socioeconômico, porque, por já ter-se conhecimento sobre as relações entre ambiente e AF,
buscou-se avaliar se o perfil socioeconômico, que muitas vezes pode ser um ponto de
vulnerabilidade ou fortaleza à saúde, poderia também estar envolvido como uma possível
barreira à atividade física. Porém, seria muito interessante poder comparar os dados ambientais
do DF com as taxas de AF para ver quão intensa é a relação de barreira ou motivador do
ambiente do DF para AF, visto que isso pode variar localmente de forma considerável. Os únicos
dados públicos secundários sobre AF para o DF são do VIGITEL, que possui as 26 capitais
estaduais e o Distrito Federal como nível de agregação, ou seja, não seria possível fazer essas
análises a nível de RA, como foi feito nesse trabalho.

Por fim, é importante ressaltar novamente que o trabalho e as análises desenvolvidas
levaram em conta apenas a localização e distribuição dos EPLs, por conta dos dados que estavam
disponíveis. Dessa forma, outras questões importantes na investigação do ambiente para
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atividade física, como segurança e qualidade de espaços não foram incluídos na análise e
provavelmente têm impacto no uso e acesso aos espaços.

5.3 PRÓXIMAS ETAPAS

Pensamos em duas principais ações para dar seguimento ao que foi desenvolvido nessa
pesquisa, são essas: melhorar e atualizar os dados ambientais e gerar dados sobre AF para testar
as hipóteses geradas a partir das descobertas nessa investigação. Primeiramente, o mais
importante seria a curadoria dos dados ambientais, tanto revisitando os atuais para confirmação e
também atualizando as mais recentes transformações do espaço físico do DF, isso pode ser feito
por trabalhos de campo ou via sensoriamento remoto. O sensoriamento remoto tem a vantagem
de ser mais rápido do que a visita de campo a todos os locais mapeados para verificação, mas
para a identificação de alvos pequenos como quadras de esporte, PECs e parques infantis, seriam
necessárias imagens de altíssima resolução espacial, que podem ser de difícil aquisição. Com
isso feito, seria importante refazer os testes descritos acima, para confirmar se os padrões se
manteriam ou se haveria alguma mudança significativa. Essa validação e atualização dos dados
pode ser feita pelos órgãos oficiais, para garantir o conhecimento e administração do território,
mas é interessante também a parceria com as instituições de pesquisa. Para mais, pensando em
não só atualizar mas também em expandir os dados, uma estratégia possivelmente benéfica é
adicionar informações de qualidade para os EPLs, isso pode ser feito tanto por meio de
instrumentos de avaliação como o PARA (Physical Activity Resource Assessment - Avaliação de
Recursos para Atividade Física) tanto com a colaboração da comunidade local que utiliza os
espaços cotidianamente. Para a avaliação de qualidade dos espaços, é necessário o trabalho de
campo com uma soma de observação sistemática e uso de instrumentos e a entrevista com o
público que utiliza os espaços. Essa adição de atributos ao dado pode beneficiar tanto a
administração pública, que ganha um conhecimento mais robusto do ambiente e pode melhor
direcionar recursos e intervenções, como pode também beneficiar à pesquisa, pois aumenta a
quantidade de variáveis possíveis para análise.

Ademais, a outra possibilidade de continuidade do estudo seria a criação de dados sobre a
prática de atividade da população em níveis de agregação menores, como de Regiões
Administrativas. Isso é importante para testar se as áreas identificadas nesse estudo como mais
favoráveis à AF possuem de fato maior prevalência. No geral, esse tipo de dado costuma ser
levantado por pesquisadores para suas pesquisas específicas, através da aplicação de
questionários em inquéritos telefônicos ou presenciais, mas também podem ser utilizados
aparelhos de medição da prática de AF como pedômetros e, com o devido tempo. Por outro lado,
pode-se utilizar de uma potencialidade já existente no DF para criar esses dados e
disponibilizados de forma pública e periódica, que seria a adição de indicadores sobre prática de
AF nos seus quatro domínios e de inatividade física à PDAD. Dessa forma, os dados seriam
produzidos por uma instituição qualificada, e disponibilizados com uma frequência de
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atualização consideravelmente alta e para fácil acesso da população, da administração pública e
dos pesquisadores.
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ANEXO

Anexo I - Resumo da relações comprovadas entre ambiente construído e AF. Fonte: SALVO, et
al, 2018
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Anexo II - Link para o website do guia dos Espaços Públicos de Lazer do Distrito Federal

https://storymaps.arcgis.com/stories/1095a2734eec4b61be03431a19a54364
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